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Há momentos na vida em que precisamos parar para tentar enxergar melhor 
algumas opções a nós oferecidas, tanto do lado pessoal, quanto do profissional. E 
nem sempre é fácil chegar à correta definição. Podemos até cometer alguns erros 
neste percurso, às vezes tumultuados. Mas, com certeza, são essas oportunidades 
que nos estimulam a seguir em frente e vencer desafios.  
Durante essa caminhada houve momentos difíceis, mas superados com muita 
objetividade. E por isso, gostaria de deixar meus agradecimentos aos meus 
familiares, que em todos os momentos participaram junto, dando-me coragem, para 
vencer os obstáculos. 
Aos professores do Curso de Especialização em Políticas Educacionais -
NUPE/UFPR, pelas aulas ministradas e especialmente ao professor Dr. Ângelo 
Ricardo de Souza, pela orientação que foi dispensada com seus conhecimentos, 
competência e experiência para o êxito desta pesquisa.  
Aos participantes desta pesquisa, que foram solícitos e contribuíram para realização 
da mesma, alguns cujo nome gostaria de citar, mas as razões éticas da pesquisa 
impedem. 
Aos amigos e colegas da turma, que de uma forma ou de outra colaboraram com a 
jornada dessa formação rica de conhecimentos, deixando assim, meus sinceros 







Esta pesquisa intitulada como “A eleição para Diretores Escolares e a Gestão 
Democrática da Educação” tem por objetivo de estudo examinar como a forma de 
provimento da função de diretores/as vem se estruturando no município de 
Piraquara, bem como analisar se os diversos segmentos da comunidade escolar 
compreendem a eleição como um mecanismo na configuração dos princípios 
democráticos na gestão, no recorte dos processos de eleição de 2015 e 2017. Para 
a realização desta pesquisa foram utilizadas análises de documentos, como as leis 
que normatizaram os processos de eleição, análises das atas finais dos processos 
eleitorais das escolas selecionadas e dos decretos e dados coletados por meio de 
entrevistas pautadas e roteiro semi-estruturado. O município de Piraquara tem, 
desde 2001, normatização que rege o processo de escolha de diretor por meio de 
eleições nas instituições de ensino público municipal. Partindo das contribuições e 
dos aportes teóricos de alguns autores como Paro (1996, 2002) e Souza (2006, 
2009) foram abordados informações à respeito do conceito de gestão democrática 
como a realização de ações coletivas no espaço da escola. O percurso da gestão 
democrática no universo educacional com base nas legislações a partir da 
Constituição Federal de 1988 e outras leis que foram sendo criadas para 
regulamentar e trazer para a prática a legislação vigente também foram abordados 
tendo em vista explorar as formas de provimento ao cargo de diretor escolar com 
ênfase no processo de eleição como um dos instrumentos da gestão democrática de 
ensino. Na sequência, realizou-se a coleta de dados por meio das entrevistas e 
análise, com vistas à compreensão da comunidade escolar em relação ao processo 
de escolha para diretor escolar e a gestão democrática. Os resultados apontam 
algumas dificuldades a serem superadas como o período de realização do processo 
considerado curto pelas famílias e a participação em assembleias e momentos de 
discussões para conhecimento das propostas. No entanto, o processo de eleição 
realizado no município favorece o exercício da participação e a oportunidade de 
escolha do dirigente escolar. O município de Piraquara tem legislação específica 
para a função de diretor das instituições de ensino. Dessa forma, pode-se dizer que 
a escolha do diretor, por meio de eleição, tem confluência com os princípios de 
gestão democrática. 
 






This research entitled "Election for School Directors and the Democratic 
Management of Education" aims to study how the role of directors is structured in the 
city of Piraquara, as well as to analyze if the various segments of the school 
community understands the election as a mechanism in the configuration of 
democratic principles in the management, in the period between  2015 and 2017 of 
the election processes. For the accomplishment of this research it was used 
document analyzes, such as the laws that normalized the election processes; it was 
used also, analyzes of the final minutes of the electoral processes of the selected 
schools and the decrees and data collected through scheduled interviews and semi-
structured script. Since 2001, the municipality of Piraquara has a standardization 
which governs the process of choosing a director through elections in municipal 
public education institutions. Based on the contributions and theoretical input of some 
authors such as Paro (1996, 2002) and Souza (2006, 2009), information about the 
concept of democratic management as the accomplishment of collective actions in 
the school space were approached. The democratic management path in the 
educational universe based on legislation from the Federal Constitution of 1988 and 
other laws that were being created to regulate and bring to practice the current 
legislation were also approached in order to explore the ways of filling the position of 
school director with an emphasis on the election process as one of the instruments of 
democratic management of education. Afterwards, the data were collected through 
interviews and analysis, aiming to understand the school community in relation to the 
process of school director choice and the democratic management. The results point 
to some difficulties to be overcome such as the period of realization of the process, 
that is considered short by the families and the participation in assemblies and 
discussion moments for the knowledge of the proposals. However, the election 
process carried out in the municipality enhance the exercise of participation and the 
opportunity of choosing the school leader. The municipality of Piraquara has specific 
legislation for the role of educational institutions director. In this way, it can be said 
that the director's choice, by means of election, has confluence with the principles of 
democratic management. 
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A presente pesquisa tem por objetivo explanar o processo de provimento da 
direção escolar e a gestão democrática que vêm sendo estudado há décadas, como 
se percebe ao analisar as produções bibliográficas acerca do tema, no qual pode-se 
destacar resumos de trabalhos, dentre dissertações, teses, artigos que se 
relacionam às temáticas de eleição de diretores, provimento de direção escolar, 
gestão democrática. As consultas ao Banco de Teses da Capes e Scielo, auxiliaram 
na revisão literária desta pesquisa.  
Nessa perspectiva contribui diretamente com a temática a dissertação de 
Renata Riva Finati (2016) intitulada “Eleições como forma de provimento da direção 
escolar na rede municipal de ensino de Curitiba” que analisa as virtudes e 
vicissitudes do processo de provimento das equipes diretivas das unidades 
educacionais públicas do município de Curitiba.  A tese de Ângelo Ricardo de Souza 
(2006) que explorou o “Perfil da Gestão Escolar no Brasil”, fazendo análises em 
especial no capítulo V da natureza do diretor e das formas de provimento ao cargo 
de diretor escolar. A dissertação de Juliana Laudicelli De Oliveira Cruz (2015) 
intitulada “O Provimento do Diretor nas Escolas Públicas Brasileiras e suas 
Implicações na Gestão Escolar” onde analisou a gestão democrática na educação 
pública, através da legislação, nacional. O artigo de Vitor Henrique Paro (1996) 
intitulado “Eleição de Diretores de Escolas Públicas: Avanços e Limites da Prática” 
que apresenta aspectos relacionados ao impacto das eleições sobre o papel do 
diretor e sobre a prática democrática na gestão.  
Observou-se que o campo tem sido explorado e o quão a “eleição” como 
forma de provimento da direção escolar tem contribuído como um dos instrumentos 
essenciais à concretização da gestão democrática no interior das instituições 
escolares. 
Diante do exposto, vale salientar que a gestão democrática é um processo 
de aprendizado e de luta política, que nas escolas das redes públicas, deve ser 
constituída por meio da participação ativa com a comunidade escolar sobre a 
educação e a escola, podendo ser oportunizada nas eleições dos diretores/as, nos 
conselhos escolares, nos colegiados e nos grêmios estudantis, garantindo a 




A pesquisa foi organizada em capítulos onde, no primeiro capítulo apresenta 
o contexto e problema em que surgiu a pesquisa, os objetivos e a justificativa para a 
realização no município selecionado.  
No segundo capítulo será apresentado à gestão democrática nos seus 
entrelaces de princípios na educação e a legislação brasileira com base no 
entendimento de alguns autores como Lima (2000), Paro (2002), Souza (2006, 
2009) que conforme determinado na legislação a gestão democrática deve ser um 
princípio educacional presente na construção da escola como um todo. Em especial 
a partir da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que desde então, 
diversas leis foram sendo criadas com o intuito de que a gestão democrática 
possibilite a participação e interação dos sujeitos no processo educacional, 
contribuindo para a construção da autonomia da escola e dos seus educandos. 
Dessa maneira, a gestão democrática se materializa no momento em que os sujeitos 
envolvidos com o processo educacional tomam consciência de que eles são os 
autores centrais das relações democráticas no universo educacional na busca de 
uma educação com qualidade. 
O terceiro capítulo apresenta a relação da gestão democrática com as 
formas de provimento ao cargo de diretor escolar e as leis específicas do município 
de Piraquara, que dizem respeito ao provimento ao cargo de diretor escolar, bem 
como a orientação e evolução da legislação ao longo do tempo, com ênfase nos 
pensamentos de Dourado (2008), Mendonça (2000a, 2001), Paro (1996, 2010) e 
Souza (2006, 2012). As formas de escolha de diretor escolar são diversas, 
dependendo do contexto político social que está sendo vivenciado. Este processo 
diz muito a respeito da escola e de sua identidade, uma vez que a escolha de 
diretores acontece de várias formas. Entre elas um maior enfoque para a forma de 
provimento ao cargo de diretor por meio da eleição como um dos instrumentos 
essenciais à gestão democrática. 
O quarto capítulo visa apresentar a metodologia utilizada para a realização 
desta pesquisa destacando o método, procedimentos e analises dos materiais 
coletados e seleção do público alvo para a entrevista em consonância com as 
escolas selecionadas.  
No quinto capítulo é realizada a análise dos resultados obtidos através das 
entrevistas com os participantes selecionados, na busca de resposta no que 
concerne à compreensão dos diferentes segmentos da comunidade escolar em 
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relação ao processo de eleição para diretor escolar e a gestão democrática no 
município de Piraquara. Apresentando as percepções dos sujeitos da pesquisa e a 
análise com fundamentação teórica baseada nos autores Luck (2006, 2010), 
Medeiros (2011), Paro (2003), Souza (2006) entre outros.  
 
1.1 CONTEXTO E PROBLEMA 
 
A presente pesquisa surgiu tendo em vista que no contexto da educação 
brasileira as políticas públicas educacionais da atualidade implicam em uma nova 
gestão democrática da escola, tornando-se extremamente necessária para a 
qualidade da educação. Assim, a relação do processo de eleição e a gestão 
democrática será o instrumento principal de discussão desta pesquisa no município 
de Piraquara. 
A educação municipal de Piraquara vem passando por um processo de 
grandes avanços educacionais nas etapas da Educação Infantil e Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental.  E a gestão democrática faz parte destes avanços que, ao 
longo do tempo vem passando por várias transformações em todos os níveis de 
educação. 
A gestão democrática tem na participação a possibilidade de propicia para a 
escola um maior envolvimento de todos os segmentos da comunidade escolar nas 
tomas de decisão, na divisão das responsabilidades e ações a serem desenvolvidas 
na escola. Dentre essas ações participativas está o processo de escolha do diretor, 
que é uma das etapas importante da gestão democrática da escola pública.  
Neste sentido, surgiu à necessidade de conhecer a evolução do processo de 
escolha e/ou eleição de direção na Rede Municipal de Ensino Público de Piraquara e 
sua relação com a gestão democrática. 
Tendo em vista a importância do processo de eleição como um dos 
instrumentos primordiais da gestão democrática, surge o interesse em saber de que 
maneira a eleição de diretores nas instituições de ensino na rede municipal de 
Piraquara é compreendida pelos diferentes segmentos da comunidade escolar? 
 




1.2.1 Objetivo Geral 
 
Examinar como a forma de provimento a função de diretores/as vem se 
estruturando no município de Piraquara, bem como analisar se os diversos 
segmentos da comunidade escolar compreendem a eleição como um mecanismo na 
configuração dos princípios democráticos na gestão. Esperando contribuir com 
produção científica tangente ao debate de políticas públicas que viabilizem a gestão 
democrática escolar.  
1.2.2 Objetivos Específicos 
 Analisar as legislações vigentes da forma de provimento a função de 
diretores/as no município de Piraquara e suas alterações ao longo do tempo; 
 Identificar se as ações durante o processo de consulta à comunidade 
nas unidades Escolares podem ser consideradas democráticas; 
 Perceber a existência ou não de princípios democráticos na gestão a 




A motivação para a realização dessa pesquisa se deu durante os processos 
de eleições realizados nos últimos anos, na qual me permitiu vivenciar momentos de 
experiências com os professores, funcionários e comunidade nas apresentações de 
projetos de gestão desenvolvidos pelos professores candidatos, resultados e o 
desenvolvimento das ações durante o mandato de gestão.  
É importante destacar a experiência que tive ao longo do tempo ao participar 
de vários processos de eleições para diretores/as das duas etapas de ensino 
Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental, também participar da 
Comissão Eleitoral Central foi de suma importância para perceber os avanços, 
dificuldades e os desafios da forma de provimentos e a sua relação com gestão 
democrática. Tais situações motivaram-me a investigação o processo eleitoral no 
interior das escolas e a percepção dos segmentos da comunidade escolar deste 
processo na gestão democrática. 
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2 GESTÃO DEMOCRÁTICA  
 
2.1 GESTÃO DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO 
 
A gestão democrática se tornou um dos temas mais discutidos entre os 
educadores nas últimas décadas em todos os níveis da educação pública brasileira. 
Em especial após o período em que o país saía de um regime ditatorial de quase 
vinte anos (1964-1985), na busca da redemocratização do país. Sendo legitimada a 
partir da implementação da Constituição Federal de 1988 (em destaque o artigo 206, 
inciso VI) e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação - Lei nº 9.394, de 1996 (em 
destaque o artigo 14). Em que ambas as legislações normativas concebem, a 
educação como um direito público, acessível a todos e dever do Estado e da família, 
a ser promovida e incentivada em parceria e colaboração com a sociedade, de 
maneira que Estado e sociedade compartilhem responsabilidades tanto em relação 
aos direitos quanto aos deveres (LIMA, 2001, p. 47). 
Para compreender como as novas definições se situam na gestão 
democrática no universo escolar, é importante salientar que a palavra gestão vem do 
termo latim “gestio”, que significa a ação de dirigir, administrar e, 
 
, [...] que por sua vez, vem de gerere (trazer em si, produzir), fica mais claro 
que a gestão não é só ato de administrar um bem fora-de-si (alheio), mas é 
algo que traz em si, porque nele está contido. E o conteúdo deste bem é a 
própria capacidade de participação, sinal maior da democracia. (CURY, 
2001, p.201). 
 
De maneira que o significado do termo gestão posto é bastante formal. No 
entanto, é necessário explanar como este termo está sendo utilizado no contexto 
escolar. Já a palavra democrática refere-se à democracia, que tem origem na Grécia 
Antiga, na cidade de Atenas, o termo se divide em (demo = povo, destrito e cracia = 
governo, poder), ou seja, governo do povo ou poder do povo.  
 
[...] o conceito de gestão está associado à mobilização de talentos e 
esforços coletivamente organizados, à ação construtiva conjunta de seus 
componentes, pelo trabalho associado, mediante reciprocidade que cria um 




É neste contexto, que a gestão democrática deve administrar/coordenar uma 
escola de forma que os vários segmentos da comunidade escolar tenham vez e voz, 
onde todos possam participar ativamente para a melhoria da qualidade de ensino. 
Desta forma, a gestão democrática como princípio e método ganha espaço 
dentro do universo educacional onde Souza (2006) salienta que, 
 
[...] a gestão da escola pública pode ser entendida pretensamente como um 
processo democrático, no qual a democracia é compreendida como 
princípio, posto que se tem em conta que essa é a escola financiada por 
todos e para atender ao interesse que é de todos; e também como método, 
como um processo democratizante, uma vez que a democracia é também 
uma ação educativa, no sentido da conformação de práticas coletivas na 
educação política dos sujeitos. (SOUZA, 2006, p. 144). 
 
Entender essa dimensão é indispensável para compreender o conceito de 
gestão democrática que melhor se apresenta nas palavras de Souza (2006) que em 
sua tese descreve que a gestão democrática se faz como um processo político, 
onde a participação é primordial entre todos os segmentos da escola para que se 
envolvam e participem verificando, sugerindo e organizando as questões da escola 
num movimento coletivo de diagnósticos, reflexões, decisões e avaliações das 
ações realizadas. Nessa direção evidencia a gestão democrática como, 
 
[...] um processo político no qual as pessoas que atuam na/sobre as 
escolas, identificam problemas, discutem, deliberam e planejam, 
encaminham, acompanham, controlam e avaliam o conjunto das ações 
voltadas ao desenvolvimento da própria escola na busca da solução 
daqueles problemas. Esse processo, sustentado no diálogo, na alteridade e 
no reconhecimento às especificidades técnicas das diversas funções 
presentes na escola, tem como base a participação efetiva de todos os 
segmentos da comunidade escolar, o respeito às normas coletivamente 
construídas para os processos de tomada de decisões e a garantia de 
amplo acesso às informações aos sujeitos da escola. (SOUZA, 2006, p. 
144). 
 
Dourado (2006, p. 58) contribui quando expressa que “a gestão democrática, 
no sentido lato, pode ser entendida como espaço de participação, de 
descentralização do poder e de exercício de cidadania.” Destaca que a gestão 
democrática tem por função buscar uma participação mais comprometida com a 
democracia, com vistas a uma participação cidadã. Reforça o entendimento da 




[...] processo de aprendizado e de luta política que não se circunscreve aos 
limites da prática educativa, mas vislumbra, nas especialidades dessa 
prática e de sua relativa autonomia, a possibilidade de criação de canais de 
efetiva participação e de aprendizado do ‘jogo’ democrático e, 
consequentemente, do repensar das estruturas de poder autoritário que 
permeiam as relações sociais. (DOURADO, 2008, p. 79). 
 
Para entender esse processo de democratização da gestão escolar Souza 
(2006) referencia Lima (2000) destacando que "a gestão democrática é um 
fenômeno político”, de “governação democrática” referindo-se a ela como: 
 
[...] perspectiva conceptual que focaliza intervenções democraticamente 
referenciadas, exercidas por atores educativos e consubstanciadas em 
ações de (auto)governo; ações que não apenas se revelam enquanto 
decisões político-educativas tomadas a partir de contextos organizacionais 
e de estruturas de poder de decisão, mas que também interferem na 
construção e recriação dessas estruturas e de formas mais democráticas de 
exercer os poderes educativos no sistema escolar, na escola, na sala de 
aula, etc. (LIMA, 2000, p. 19). 
 
Estando a governação democrática ligada “diretamente com ações que se 
sustentam em métodos democráticos”, ou seja, em ações voltadas à educação 
política dos indivíduos, na “medida em que são ações que criam e recriam 
alternativas mais democráticas” nas relações de poder presentes no cotidiano 
escolar. (SOUZA, 2009, p. 126). 
Então, a essência da participação se configura a partir da ampliação dos 
conhecimentos acerca do poder de intervenção dos próprios sujeitos sobre a 
sociedade, resultado esses de movimentos e conquistas sociais ocorrido nas últimas 
décadas. Souza (2006, p. 152), afirma que a participação “é elemento importante 
que se aprende na prática democrática. Seja na gestão da escola, da cidade ou do 
país, a participação ampliada é quase sempre defendida como condição [...] para a 
efetivação democrática.” 
Partindo dessas perspectivas, Paro (2002) destaca que a participação da 
comunidade escolar, é o caminho que se faz caminhar dentro do processo 
democrático, o que não elimina a necessidade de refletir previamente sobre os 
obstáculos e potencialidade que a realidade apresenta para sua ação. 





[...] para facilitar a participação é preciso oferecer todas as condições. 
Costuma-se convocar a população para participar em horários inadequados, 
em locais desconfortáveis ou de difícil acesso etc., sem nenhum cuidado 
prévio. A população precisa sentir-se respeitada, ter prazer reconhecer a 
importância do exercício de seus direitos e em participar. (GADOTTI e 
ROMÃO, 2002, p.48). 
  
Em vista disso, Souza (2009) registra três elementos importantes a respeito 
da participação. O primeiro refere-se à normalização e normatização da 
participação, que se refere à neutralização da participação da comunidade mesmo 
diante de tantas discussões pela participação na sociedade e no universo escolar. 
O que tem se visto é que as “vezes a normatização desses espaços e as formas de 
participação acabam aparelhando-a, dificultando inclusive a própria participação” 
(SOUZA, 2009, p. 133). Faz referência ao conselho escolar para exemplificar essa 
regulação e controle sobre a participação na maioria das vezes burocrática para 
gestão escolar.  Mas, deixa algumas indagações reflexivas: 
 
Parece-nos que há, ainda, um problema maior: a compreensão do que é 
participar, do que significa ser parte da escola ou do processo educativo: 
Até que ponto a participação dos pais e alunos na definição e na avaliação 
dos rumos da escola é bem-aceita pelos professores e dirigentes? De outro 
lado, é importante compreender que nem sempre estar presente é a forma 
de participação eleita pelos pais e familiares dos alunos. (SOUZA, 2009, p. 
134). 
 
O segundo elemento diz respeito à “não-participação”, que para Souza 
(2009) é visto como “ação política estratégica” que geralmente é adotado por 
dirigentes governamentais e escolares autoritários, que sentem seu poder 
ameaçado e criam estratégias que desestimulam qualquer princípio de 
participação, de modo a proteger o poder. Um exemplo dessa política de rejeição à 
participação é o movimento pelo voto nulo.  
O último elemento destacado por Souza (2009) relaciona-se com a 
democracia e participação que vai além da visão de participação como tomada de 
decisão.  Em que, 
 
[...] a gestão (da escola) pública é mais do que tomar decisões. Implica 
identificar problemas, acompanhar ações, controlar e fiscalizar, avaliar 
resultados. Se trata de democratizar a gestão (da escola) pública, e isso 
pressupõe a ampliação da participação das pessoas nessa gestão, isso 
significa que a participação não pode se resumir aos processos de tomada 




Nessa perspectiva, a participação é uma ação constantemente desafiadora 
para os gestores escolares, conforme Souza (2006) destaca a gestão democrática 
da escola se faz presente por meio de ações articuladas, instrumentos e 
mecanismos com a finalidade de melhoria da qualidade da educação pública. Entre 
esses instrumentos e mecanismos essenciais para o fortalecimento da participação 
e autonomia com vista à execução da gestão democrática escolar estão: o conselho 
escolar, a associação de pais, os conselhos de classe e o projeto político 
pedagógico, que são ações articuladoras para efetivação da democracia no universo 
escolar. 
Todos esses instrumentos precisam ser vivenciados no contexto escolar, 
para além do campo teórico ou legal, a participação precisa se convergir em ações 
práticas mais dialogadas e vivenciadas dentro do contexto escolar. Necessitando os 
participes de instrumentalização para que sua participação seja na/sobre a escola 
cotidianamente no movimento democrático comprometido com a educação.  
A partir dessas práticas a gestão  democrática   escolar,  se   destaca,   pelo   
seu significado político-pedagógico e pela condição  imprescindível para  o livre  
exercício democrático no âmbito social, ou seja, à autonomia institucional. 
Paro (2004, p. 11) declara que outorgar autonomia à escola “significa 
conferir poder e condições concretas para que ela alcance objetivos educacionais 
articulados com os interesses da comunidade”, desfazendo o autoritarismo arraigado 
em diversas práticas de gestão escolar ainda existente. Efetivamente, não existe 
autonomia quando não se tem poder de decisão e condições concretas que 
viabilizem o alcance dos objetivos almejados.  
A autonomia, no contexto escolar também é delineada por Luck (2000) 
como:  
 
A prática da autonomia (que se faz democracia) demanda por parte dos 
gestores da escola e de sua comunidade, assim como dos responsáveis e 
agentes dos sistemas de ensino, um amadurecimento caracterizado pela 
confiança recíproca, pela abertura, pela transparência, pela ética e pela 
transcendência de vontades e interesses setorizados, em nome de um 
valor, que é a educação de qualidade para os alunos. (LUCK, 2000, p. 24). 
 
Desta forma, a autonomia por sua vez possibilita a construção da identidade 
da escola, constituída entre outras coisas na capacidade de organizar, elaborar e 
colocar em prática as ações construídas coletivamente com o compartilhamento do 
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poder se refletindo na gestão democrática como uma caminhada de constantes 
aprendizados.  
Considerando, pois, todos esses elementos a gestão democrática traz um 
enriquecimento na qualidade da educação, na busca de liberdade à instituição de 
ensino no desenvolvimento a originalidade da escola, bem como, a organização do 
trabalho administrativo, financeiro e pedagógico de forma mobilizadora com a 
participação permanente de todos os segmentos da comunidade escolar nas 
tomadas de decisão, na legalidade da divisão das responsabilidades e na 
transparência das ações a serem desenvolvidas. 
 
2.2 GESTÃO DEMOCRÁTICA NA LEGISLAÇÃO 
 
A gestão democrática ganha espaço, após ser reivindicada pelos 
movimentos sociais em busca de uma nova perspectiva de organização da escola 
pública brasileira. Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 dentro de 
seus limites e avanços trouxe para o capítulo sobre educação uma inovação ao 
inserir a Gestão Democrática como um princípio do ensino público brasileiro. Após 
um período ditatorial de vinte e quatro anos de caráter autoritário e de cerceamento 
de direitos civis, políticos e sociais já vivenciados no país.  
A ênfase desta Constituição está na proclamação de direitos de cidadania e 
em novas obrigações do Estado como a própria democratização da gestão com 
práticas participativas. Neste contexto surge uma atenção especial na educação 
brasileira com mudanças significativas em seu curso. Nas palavras de Cury (2008):  
 
Aí a educação torna-se o primeiro dos direitos sociais (art. 6º.), o ensino 
fundamental, gratuito e obrigatório, ganha a condição de direito público 
subjetivo, os sistemas de ensino passam a coexistir em regime de 
colaboração recíproca, a gestão democrática torna-se princípio dos 
sistemas públicos de ensino e a gratuidade, em nível nacional e para todos 
os níveis e etapas da escolarização pública, se torna princípio de toda a 
educação nacional. (CURY, 2008, p. 10). 
 
Nesse contexto, a CF ao tratar especificamente da educação traz em sua 
redação no artigo 206, dentre outros princípios, o da gestão democrática do ensino 
(inciso VI), devendo o ensino em todo o território nacional ser ministrado com base 
neste princípio.  Porém na parte final do inciso VI está acrescentado à expressão “na 
forma da lei”, o que representa uma conquista parcial, na medida em que teve seu 
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alcance limitado deixando a necessidade de regulamentações complementares para 
sua aplicabilidade. 
Não obstante, automaticamente se auto delegou a Lei nº 9.394 de 20 de 
dezembro 1996 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), a 
incumbência da regulamentação constitucional no que se refere ao significado e 
mecanismos para a implementação do princípio da gestão democrática no ensino 
público, prevendo em alguns de seus artigos o princípio da gestão democrática 
como base da educação de modo que:   
 
Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
[...] 
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 
legislação dos sistemas de ensino; 
[...] 
 
Contudo, a gestão democrática da educação ainda tem a inevitabilidade de 
leis complementares no âmbito dos sistemas de ensino, conforme o caput do art.14: 
 
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática 
do ensino público na educação básica, de acordo com as suas 
peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 
I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; 
II - Participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares 
ou equivalentes. (BRASIL,1996). 
 
É possível afirmar que, a partir desses dispositivos legais o caráter 
participativo na construção do ensino público, são apresentados como instrumentos 
para concretizar a gestão democrática da educação, visando a qualidade do ensino.   
 
Art. 15º. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas 
de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia 
pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas 
gerais de direito financeiro público (BRASIL,1996). 
 
Neste sentido, é enfatizada a garantia de autonomia da gestão escolar como 
um todo, algo não visto anteriormente a CF 88. Mas, ainda é pautada de maneira 
geral, transferindo para os sistemas a definição das normas da gestão democrática.  
Portanto, os entes públicos têm a capacidade e responsabilidade de legislar 
sobre a educação na organização de legislações baseando-se na gestão 
democrática respeitando as particularidades regionais, estaduais e municipais.  
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Isto posto, a Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014, remete-se ao Plano 
Nacional de Educação (PNE - 2014-2024), que diante dos imensos desafios 
dispõem como princípio a gestão democrática buscando ampliar o espaço de 
discussão dos diversos segmentos da sociedade, com diretrizes, metas e 
estratégias organizadas no contexto educacional. 
A consolidação deste plano foi diferente dos planos anteriores, houve um 
envolvimento intenso dos mais diferentes entes federados e segmentos 
representativos da sociedade reforçando o caráter da política educacional 
democrática desse PNE. Com vinculação de recursos para seu financiamento com 
prevalência sobre os Planos Plurianuais (PPAs). Sendo um plano decenal e que 
estará em vigor até 2024, em uma estrutura organizada de modo em que:  
 
O primeiro grupo são metas estruturantes para a garantia do direito a 
educação básica com qualidade, e que assim promovam a garantia do 
acesso, à universalização do ensino obrigatório, e à ampliação das 
oportunidades educacionais. Um segundo grupo de metas diz respeito 
especificamente à redução das desigualdades e à valorização da 
diversidade, caminhos imprescindíveis para a equidade. O terceiro bloco de 
metas trata da valorização dos profissionais da educação, considerada 
estratégica para que as metas anteriores sejam atingidas, e o quarto grupo 
de metas refere-se ao ensino superior. (PNE 2014/2024) 
 
Para o acompanhamento da execução e a implementação do Plano 
Nacional de Educação, conforme previsto, as diversas entidades de controle social 
devem estar atentas a todo movimento em torno do PNE, para que esteja em 
consonância com o art. 5º da lei:   
 
Art. 5o A execução do PNE e o cumprimento de suas metas serão objeto de 
monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas 
seguintes instâncias: 
I - Ministério da Educação - MEC; 
II - Comissão de Educação da Câmara dos Deputados e Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal; 
III - Conselho Nacional de Educação - CNE; 
IV - Fórum Nacional de Educação. 
§ 1o Compete, ainda, às instâncias referidas no caput: 
I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos 
respectivos sítios institucionais da internet; 
II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das 
estratégias e o cumprimento das metas; 
III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em 
educação. 
§ 2º A cada 2 (dois) anos, ao longo do período de vigência deste PNE, o 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - 
INEP publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas 
estabelecidas no Anexo desta Lei, com informações organizadas por ente 
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federado e consolidadas em âmbito nacional, tendo como referência os 
estudos e as pesquisas de que trata o art. 4º, sem prejuízo de outras fontes 
e informações relevantes. 
[...] 
 
Desta maneira, é de responsabilidade dessas entidades a divulgação por 
meio de sites oficiais e institucionais na internet dos resultados de seu 
monitoramento e das avaliações do PNE. Com o intuito da garantia da prática das 
estratégias e execução das metas.  
Ainda tratando do PNE no que concerne à gestão democrática do ensino, 
temos no corpo da lei no artigo segundo assegurado que uma das diretrizes do PNE 
é a promoção do princípio da gestão democrática da educação pública.  
Sendo delineados nas metas e estratégias possíveis caminhos para a 
gestão democrática da educação pública. Neste sentido, o PNE no art. 9º distribui as 
responsabilidades: 
 
Art. 9º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão aprovar leis 
específicas para os seus sistemas de ensino, disciplinando a gestão 
democrática da educação pública nos respectivos âmbitos de atuação, no 
prazo de 2 (dois) anos contado da publicação desta Lei, adequando, 
quando for o caso, a legislação local já adotada com essa finalidade. 
(BRASIL, 2014). 
 
O referido artigo evidencia a urgência para a efetivação da gestão 
democrática em todas as esferas educacionais, convencionando prazos a serem 
cumpridos diferentemente dos dez anos estipulado para o PNE como um todo.  
Ao analisar os anexos do PNE no que tange a gestão democrática é 
importante destacar a meta 19 que dispõem: 
 
Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação 
da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos demérito 
e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das 
escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 
(BRASIL, 2014).  
 
Neste sentido, é reforçado o prazo para que todos os entes federados 
coloquem em prática as ações previstas nas oito estratégias buscando estimular o 
caráter participativo de todos os segmentos da organização escolar, bem como os 




Portanto, para que todos esses desafios se concretizem é importante que os 
entes federados coloquem em prática as ações através das legislações e realizem 
os esforços necessários para que seja um processo de construção da gestão 
democrática continua e não ocasional.  
Na mesma direção do PNE, está o Plano Municipal de Educação do 
município de Piraquara (PME), município de realização desta pesquisa. O PME de 
Piraquara foi instituído pela da Lei nº 1.491 de 22 de junho de 2015, cabe mencionar 
que a lei municipal dentro do contexto e organização se identifica ao PNE no 
objetivo de cumprir os dispositivos legais vigentes.  
Estabelecendo diretrizes para uma década com metas e estratégias 
direcionadas ao município. Dentre as diretrizes cabe destacar o inciso VI do artigo 2º 
que descreve como uma das diretrizes a promoção do princípio da gestão 
democrática da educação pública do Município de Piraquara.  
Para tanto, no anexo da lei se encontra a meta19 que tem por objetivo a 
promoção da gestão democrática, estabelecendo um prazo de 2 (dois) anos a contar 
da aprovação da lei, onde o município descreve como uma das estratégias 
assegurar condições para a efetivação da gestão democrática através da efetivação 
de instrumentos de gestão democrática como: 
 
19.3 Promover, junto à comunidade escolar, reuniões e formações sobre a 
atuação das instâncias colegiadas, suas atribuições e a importância da 
participação dos pais e demais segmentos nas mesmas; 
[...] 
19.11 Realizar, através do Conselho Escolar, eleição direta para direção 
das instituições municipais respeitando o processo e os princípios 
estabelecidos na legislação vigente;  
[...] 
 
Dentre as trinta e quatro estratégias é importante destacar que a 
participação da comunidade escolar na atuação das instancias colegiadas é urgente 
para a efetivação da gestão democrática na educação, tanto que é enfatizada na 
meta a diminuição do tempo de dez anos para dois anos, para que as estratégias 
sejam efetivadas na organização escolar. 
Para fortalecer essa participação e efetivação, está como uma das 
estratégias a realização de eleição direta para as instituições de ensino, escolas e 
CMEI’s. Buscando a participação de todos os segmentos da comunidade escolar e 
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ao longo das estratégias salienta ações para estimular a participação e fiscalização 
da comunidade escolar no espaço da escola.  
Por meio da estratégia 19.12 é assegurada a revisão da Lei de Direção da 
rede municipal de ensino, sempre que necessário. Na observância das estratégias é 
importante frisar que um dos pontos essenciais para a efetivação da gestão 
democrática é a escolha dos diretores por meio da eleição direta, sem considerar as 
questões de mérito e desempenho, cabendo a legislação específica à 
responsabilidade de regulamentar o processo eleitoral.  
Essas estratégias vêm ao encontro do objeto de estudo desta pesquisa, 
considerando a importância do processo de eleição como um dos instrumentos 
primordiais da gestão democrática, surge o interesse em saber de que maneira a 
eleição de diretores nas instituições de ensino na rede municipal de Piraquara é 






















3 CAPÍTULO 3 GESTÃO DEMOCRÁTICA E AS FORMAS DE PROVIMENTO AO 
CARGO DE DIRETOR 
 
A discussão acerca da gestão democrática no Brasil com vistas a um novo 
olhar para o método de escolha dos diretores das escolas públicas se intensificou a 
partir dos anos 80, principalmente com a promulgação da Constituição Federal de 
1988. A partir de então, as mobilizações e reivindicações pela democratização da 
escola pública brasileira ficam evidenciadas, as discussões em torno das formas de 
escolha de diretores e a gestão democrática ganham espaço em meio a esse 
contexto objetivando o compartilhamento do poder entre professores, funcionários, 
pais e alunos.  
Nesta vertente, Souza (2006) no capítulo V de sua tese “Perfil da Gestão 
Escolar no Brasil” apresenta a direção escolar sua burocracia e liderança política. 
Trazendo a ideia de que a política na escola constata que o poder perpassa por um 
contrato entre as pessoas envolvidas na instituição, que por meio do diálogo 
compartilhado existem aproximações dos sujeitos, existindo uma ação política, 
talvez democrática frente à determinada situação. Então a gestão pode ser 
entendida como um processo político, ou seja, a gestão é a execução da política e a 
política é a disputa pelo poder escolar, tornando-se este o principal foco para um 
gestor. Assim Souza afirma que: 
 
[...] o controle sobre o poder escolar garante a definição dos ideais sobre os 
quais se edificarão os processos de gestão e, ao mesmo tempo, a própria 
gestão é um processo de busca, conquista, disputa e/ou diálogo e 
socialização do controle desse poder de decisão sobre os rumos que a 
instituição segue. (SOUZA, 2012, p. 160). 
 
À vista disso, Souza (2006) destaca:  
 
[...] a função do diretor é a de coordenar o trabalho geral da escola, lidando 
com os conflitos e com as relações de poder, com vistas ao 
desenvolvimento mais qualificado do trabalho pedagógico. O diretor é o 
coordenador do processo político que é a gestão da escola, é entendido 
como o executivo central da gestão escolar. (SOUZA, 2006, p.167). 
 
O diretor como o executor central da gestão escolar é o articulador da 
gestão democrática no interior da escola na media em que, pode ser considerado 




Este é, em geral, não apenas o encarregado da administração escolar, ao 
zelar pela adequação de meios a fins – pela atenção ao trabalho e pela 
coordenação do esforço humano coletivo —, mas também aquele que 
ocupa o mais alto posto na hierarquia escolar, com a responsabilidade por 
seu bom funcionamento. (PARO, 2010, p.770). 
 
É importante destacar o pensamento de Paro (2010, p. 769), no que diz 
respeito a direção, ela engloba a administração no sentido da racionalização do 
trabalho e da coordenação dos processos. “Podemos dizer que a direção é a 
administração revestida do poder necessário para se fazer a responsável última pela 
instituição [..]”, assumindo o compromisso com a educação.  
Diante das considerações, as formas de provimento do diretor escolar frente 
à gestão democrática do ensino são de grande relevância e devem estar imbuídas 
de uma política e de uma filosofia de educação para a execução de seu trabalho na 
instituição escolar. 
Nas palavras de Souza (2012): 
 
[...] a gestão escolar pode ser compreendida como um processo político, de 
disputa de poder, explícita ou não, no qual as pessoas que agem na/ sobre 
a escola pautam-se predominantemente pelos seus próprios olhares e 
interesses acerca de todos os passos desse processo. (SOUZA, 2012, p. 
159). 
 
Também reforça que: 
 
A gestão é a execução da política, é por onde a política opera e o poder se 
realiza. [...] poder esse que se verifica nas relações escolares (pedagógicas, 
administrativas propriamente ditas, institucionais etc.), [...] a própria gestão 
é um processo de busca, conquista, disputa e/ou diálogo e socialização do 
controle desse poder de decisão sobre os rumos que a instituição segue. 
(SOUZA, 2012, p. 159-160). 
 
Desta maneira, para explanar as diversas formas de provimento à função de 
diretor escolar, é importante levar em consideração de como a política e o poder 
vem permeando a gestão escolar no contexto político social que está sendo 
vivenciado, bem como está posta a legislação de cada ente federado.  
Para Souza (2006) “[...] há diferentes formas de se definir quem será o 
dirigente escolar [...]”, e as formas de provimento da função. Souza faz referência a 




[...] as seguintes formas de escolha dos diretores praticada na década de 
1980: indicado livremente pelo poder público; diretor de carreira; concurso 
público; indicação por lista tríplice ou sêxtupla; eleição direta. O autor 
descreve que 31,3% das redes de ensino investigadas procediam eleições 
diretas e 22% indicavam de forma livre os diretores. Os 46% restantes se 
distribuíam nos demais tipos ou em variações que combinavam mais de 
uma forma. (SOUZA, 2006, p.179) 
 
A partir desses dados, fica evidente que a eleição tem sido destacada como 
a melhor maneira de escolha dos dirigentes escolares e a mais reivindicada dentre 
as formas de provimento ao cargo de diretor. Porém, não é a única condição para o 
exercício da função, mas é o fator preponderante neste percurso.   
Contudo, as mais diversas formas de provimento ao cargo de diretor escolar 
ainda estão presentes na educação brasileira. Mendonça (2001) em sua pesquisa 
também avalia a importância sobre a escolha de diretores, ele considera que: 
 
[...] a forma de escolha de dirigentes escolares talvez seja o tema que mais 
tem motivado pesquisadores na produção de reflexões teórico-conceituais e 
de investigações empíricas sobre a gestão democrática da educação, 
especialmente a análise de processo de eleições e das experiências 
vivenciadas em alguns sistemas de ensino. [...] a importância desse 
elemento de gestão democrática é compreensível pela vinculação do 
processo eleitoral com a democracia e pelo espaço que esse mecanismo 
ocupou como bandeira de luta dos movimentos sociais. (MENDONÇA, 
2001, p. 87). 
 
Para fins de discussão nesta pesquisa, é importante destacar outra pesquisa 
de Mendonça (2001), que com dados recebidos dos sistemas de ensino, conseguiu 
identificar quatro formas de provimento do cargo de diretor escolar: 1) o provimento 
por indicação, 2) o concurso, 3) a eleição e processo misto de seleção e 4) eleição 
direta. Essas formas de provimento ao cargo de diretor escolar serão brevemente 
explanadas com ênfase na eleição direta, a qual é a método utilizado nas 
instituições de ensino no município de Piraquara campo desta pesquisa.  
 
3.1 INDICAÇÃO  
 
A escolha do diretor pelo método de indicação ou provimento por nomeação 
direta é possível encontrar autores com pensamento comum em relação à indicação 
(DOURADO 2008; PARO1996, 2003, 2004, 2010; MENDONÇA 2001; SILVA 2007) 
esses autores destacam que a indicação é, entre as demais formas, a mais 
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caracterizada pelo clientelismo nas relações de livre escolha, prevalecendo na 
maioria das vezes, a relação política partidária. 
De acordo com Paro (2010), a nomeação por indicação comumente se 
processa de maneira político-partidária em que: 
 
[...] escolhe o ocupante do cargo, tendo como base o critério político-
partidário, é comumente considerada a pior alternativa, em virtude do 
clientelismo político que ela alimenta e a falta de base técnica que a 
sustente, já que o candidato é escolhido não por sua maior experiência e 
conhecimento de gestão e de educação, mas por sua maior afinidade com o 
partido ou o grupo no governo do estado ou do município. (PARO, 2010, p. 
37). 
 
Essa maneira de escolha do diretor está distante dos interesses e 
necessidades mais legítimas da escola. Nessa linha Mendonça (2001), descreve 
que no Brasil a prática do provimento de diretor efetivado por ato do governador ou 
prefeito foi aculturada, por indicações feitas entre os partidos políticos constantes de 
sua base e aliança eleitoral, acentuando os interesses das políticas clientelistas e 
deixando de atender a gestão democrática. Assim,  
 
A Indicação Política torna o Diretor um representante do poder local ou 
regional na escola, o que dá maior tranquilidade a esses governantes. 
Sendo investido de competência para tomar todas as decisões, o Diretor 
administrará a escola como convém aos responsáveis por sua indicação. E 
para eles, com raras exceções, não interessa a construção da democracia 
no interior da escola. (SILVA, 2007, p. 157).  
 
Isto significa que o diretor indicado é um representante do Poder Executivo e 
não da comunidade escolar. Vale ressaltar o pensamento de Silva (2007), que o 
indivíduo indicado para o cargo de diretor, por mais bem intencionado que seja, 
sempre estará comprometido com quem lhe indicou, ficando impossibilitado de 
tomar posição, na escola, num possível conflito de interesses políticos entre o 
sistema de ensino ou grupo político em relação à escola. 
Por conseguinte, a continuidade da indicação como mecanismo para 
escolha do diretor escolar, Dourado (2008) utiliza a expressão “curral” eleitoral para 
expressar aquilo ao qual comumente se refere a livre indicação de diretores 
escolares, argumentando que não raro se caracteriza “pela política do favoritismo e 
marginalização das oposições.” (DOURADO, 2008, p. 83). 
Assim, Paro (2003), avalia, como encontro na reflexão sobre a nomeação 
direta por indicação política, a marca do clientelismo político, que, segundo ele, 
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apesar de deter característica de sociedade pré-moderna, também está presente 
nas sociedades contemporâneas. 
Em relação à característica de troca de favores presente na nomeação por 
indicação, Souza (2006, p.180) diz que, “A indicação reconhece a face política do 
cargo de diretor, do contrário não haveria disputa na definição de quem indicaria 
quem para ocupá-lo.” Assim Mendonça (2001) interpreta a questão e a classifica 
como própria de uma cultura patrimonialista: 
 
Para o político profissional, ter o diretor escolar como aliado político é ter a 
possibilidade de deter indiretamente o controle de uma instituição pública 
que atende diretamente parte significativa da população. Para o diretor, 
gozar da confiança da liderança política é ter a possibilidade de usufruir do 
cargo público. (MENDONÇA, 2001, p. 90). 
 
Durante muito tempo, essa forma foi a que mais acontecia nas escolas 
públicas brasileiras. Porém, após as inúmeras lutas no país dos movimentos sociais 
democráticos que ocorreram ao longo das ultimas décadas, outras formas de 
escolha de diretor começaram a se evidenciar e dar um novo direcionamento para a 
gestão escolar.  
 
3.2 CONCURSO PÚBLICO 
 
Dentre elas o concurso público, que é apontado como forma adequada para 
contratação de pessoas no serviço público. Contudo, para provimento de diretor 
escolar, o concurso, para a maioria dos autores teóricos citados acima, não é 
considerado o método mais adequado. Mas nesse método, diferentemente da 
indicação, o diretor não pode ser considerado privilegiado.  
O concurso público é defendido pela sua imparcialidade e porque o diretor 
“[...] concursado estaria menos submisso às variantes políticas da escola e do 
sistema de ensino, uma vez que o concurso público parece garantir a moralidade e a 
transparência necessárias para a lotação em qualquer cargo público [...].” (SOUZA, 
2006, p. 181).  
A seleção de diretores por meio de concurso está sob a ideia de que o 
domínio da competência técnica pelo candidato é um requisito essencial para o 




O concurso público é apontado como alternativa para superação do 
clientelismo das indicações políticas, uma vez que, em função de critérios 
impessoais que devem presidir essa forma de seleção, os escolhidos o são 
pelos seus próprios méritos. A argumentação em defesa desta modalidade 
de escolha acontece, por isso, em nome da moralidade pública e da 
obediência a critérios técnicos. (MENDONÇA, 2000a, p.190). 
 
Nesta ótica, o concurso como critério para a escolha de diretores escolares 
está vinculado também “a uma concepção da direção de escola como carreira e, por 
meio dele, a ocupação da função tem caráter permanente.” (MENDONÇA, 2000a, p. 
191). 
Considerando esta vertente, cabe destacar as palavras de Souza (2006) em 
relação à compreensão do concurso público como critério para escolha dos 
dirigentes escolares onde,  
 
[...] pressupõe que a direção escolar é um cargo técnico, cujo ocupante o 
desempenhará permanentemente. Trata-se de reconhecer o diretor como 
um burocrata, no sentido weberiano. Isso esvazia a face política da função 
dirigente, especialmente porque a capacidade de liderança não parece ser 
um elemento passível de ser avaliado por concurso de provas e títulos. 
(SOUZA, 2006, p. 181). 
 
Ficando a atuação do diretor concentrada em aspectos administrativos, 
tecnocráticos, em detrimento da face pedagógica da gestão escolar. Não sendo 
convergente a relação do diretor escolar com a comunidade em geral, seu caráter 
político e postura de liderança, que são fatores importantes para as relações escola 
comunidade, não são passíveis de serem avaliados nessa metodologia de 
provimento.  
Confluente, Mendonça (2001) ressalta que, apesar dos avanços que o 
concurso representa ante a nomeação por indicação política, ainda carece da 
participação da comunidade escolar no sentido de sinalizar aquele que ela considera 
mais adequado para dirigir a escola.  
A defesa de Dourado (2008) e de outros autores recai sobre o concurso 
público no sentido de ser uma modalidade importante para o ingresso nos cargos de 
magistério, e esse, sim, seria um dos requisitos para provimento ao cargo de diretor 
escolar. Assim, Dourado (2008) compreende: 
 
A defesa do concurso público, ao nosso ver, deve ser a bandeira a ser 
empunhada e efetivada, enquanto prática quotidiana, hoje já consagrada 
como forma de ingresso para a carreira docente no setor público. Assim, 
acreditamos que embora o concurso de provas e títulos, deva ser o ponto 
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de partida para o ingresso do educador no sistema de ensino, não se 
apresenta, no entanto, como a forma mais apropriada para a escolha de 
dirigentes escolares. (DOURADO, 2008, p. 84). 
 
De acordo com as palavras de Dourado (2008), é notória a necessidade de 
buscar outros elementos que juntamente com o concurso público revelem outra  
forma de escolha dos dirigentes escolares.  
 
3.3 ESQUEMA MISTO 
 
 Então, surge o esquema misto que decorre de duas ou mais fases num 
processo de escolha do diretor escolar, podendo ser provas de competência técnica 
e eleições dos aprovados junto à comunidade que constatam sua experiência 
administrativa, capacidade de liderança, dentre outras habilidades.  
Contudo, esse mecanismo não se limita a escolha apenas ao respaldo 
profissional do candidato, mas possibilita a comunidade escolar participar de uma ou 
mais fases do processo de seleção, resultando como uma ação democrática no 
espaço escolar. (GADOTTI, 2002) 
Nádia Drabach (2013) em sua pesquisa fez considerações da importância do 
sistema misto, “[...] mais importante do que a participação da comunidade na 
escolha é saber se o diretor é competente tecnicamente para a função, pois isso é o 
que vai garantir o ‘sucesso’ da gestão.” (DRABACH, 2013, p. 12). 
Porém, Dourado (2008) considera que esta modalidade estabelece um limite 
à comunidade escolar, na medida em que não participa de todo o processo e “é 
chamada para legitimar as ações autocráticas dos poderes públicos sob a égide do 
discurso de participação/democratização das relações escolares.” (DOURADO, 
2008, p. 84). 
Nesta direção, de acordo com Mendonça (2001), as críticas a essa forma de 
provimento envolvem não privilegiar a avaliação da liderança política, mas sim a 
competência técnica.  
 
Todos os sistemas que adotam esse procedimento baseiam-se na 
necessidade de superar os problemas de competência técnica dos 
candidatos. As provas de conhecimento seriam o instrumento capaz de 
selecionar apenas os mais capazes para escolha da comunidade escolar. 
Esse processo, na visão dos sistemas que o praticam, também permitiria 
eliminar a interferência política na indicação de diretores. (MENDONÇA, 




Mendonça (2001) corrobora as críticas a esse método na medida em que: 
 
As críticas a esse mecanismo ressaltam o privilegiamento da competência 
técnica em detrimento da avaliação da liderança política, inclusive porque o 
professor já teria sua competência profissional aferida no momento em que 
ingressou na carreira por meio de um concurso público. Há registros, ainda, 
de que o processo de seleção não tem impedido situações de interferência 
política na indicação dos diretores escolares. (MENDONÇA, 2001, p. 90). 
 
O sistema misto acaba por fim, tendo diversas maneiras de se efetivar como 
soluções de compromisso, entre a avaliação técnica e a manifestação da 
comunidade escolar. Demonstrando aproximações com a gestão democrática, 
quando há a participação do coletivo na escolha do candidato para o exercício da 




Desse modo, cabe destacar que dentre as formas de provimento ao cargo 
de diretor escolar, a eleição está posta como um dos principais meios de execução 
da gestão democrática no interior da escola. O provimento por meio de eleição “é 
aquele em que o nome do escolhido para ocupar o cargo de diretor de escola é o 
resultado de processo em que a manifestação da vontade dos seguimentos da 
comunidade escolar é manifestada pelo voto.” (MENDONÇA, 2000b, p. 7). 
Dourado (2008) defende a eleição direta para dirigentes escolares como 
uma contraposição ao caráter autoritário e clientelista em que se inseriam as 
práticas escolares. 
Numa retomada histórica no que concerne a eleição Paro (1996), assevera 
que a reivindicação da escolha de diretores escolares por meio da eleição no Brasil 
teve seu início na década de 1980 num contexto de redemocratização do país. 
Destaca que, algumas experiências localizadas remontam à década de 1960, mas 
reafirma que expansão do processo eletivo “é fenômeno que se inicia nos começos 
da década de 80.” (PARO,1996, p. 377). 
Em 1989, de acordo com Paro (1996) diversos Estados acrescentam “em 
suas constituições a obrigatoriedade da eleição como critério de escolha dos 
diretores nas escolas públicas” (PARO, 1996, p. 377). 
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Apesar disso, no final da década de 80 e início da de 90, Paro (1996) 
verifica: 
 
[...] certo refluxo das eleições em alguns Estados, produto da ação de 
governos pouco comprometidos com a democracia, que entram com Ações 
Diretas de lnconstitucionalidade contra as eleições, com a clara intenção de 
proteger seus interesses político-partidários identificados com práticas 
clientelistas. (PARO, 1996, p. 377). 
 
Ainda assim, a expansão da adoção do processo eletivo para escolha de 
diretor escolar se fez por todo o país, tornando-se realidade em muitos Estados e 
municípios, onde prevalecia a indicação política.  
 
Em alguns sistemas que já haviam experimentado a escolha democrática 
dos diretores, como o Estado do Paraná e o Distrito Federal, os 
governadores eleitos em 1994 voltam a introduzir a eleição direta, em 
cumprimento a suas plataformas de governos ou a promessas feitas em 
suas campanhas eleitorais. (PARO, 1996, p. 377). 
 
Desta forma, a eleição se apresentou como o processo que “melhor 
materializou a luta contra o clientelismo e o autoritarismo na administração da 
educação, tendo sido, durante seguidos anos a principal bandeira de luta a favor da 
gestão democrática do ensino público.” (MENDONÇA, 2000b, p. 9) 
A eleição de diretores neste contexto se fortalece como um dos instrumentos 
da gestão democrática escolar. Paro (2003) afirma que “a eleição é a forma de 
escolha de dirigentes escolares mais compatível com a luta por uma escola básica 
de qualidade e acessível ao maior número de pessoas.” (PARO,2003, p. 121). 
Nesse sentido, Paro (1996) reforça o contexto democrático que se expande 
pelo Brasil: 
 
À medida que a sociedade se democratiza, e como condição dessa 
democratização, é preciso que se democratizem as instituições que 
compõem a própria sociedade. Daí a relevância de se considerar a eleição 
direta, por parte do pessoal escolar, alunos e comunidade, como um dos 
critérios para a escolha do diretor de escola pública. (PARO, 1996, p. 26). 
 
 
Desta maneira, a eleição busca um processo democrático com a 
participação da comunidade escolar, que pode avaliar os candidatos e suas 
propostas, bem como acompanhar as ações durante o mandato para uma educação 
pública de qualidade. Neste sentido Souza (2006) salienta, “a eleição é o 
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instrumento que, potencialmente, permite à comunidade escolar controlar as ações 
do dirigente escolar no sentido de levá-lo a se comprometer com esse princípio.” 
(SOUZA, 2006, p.188). 
Logo, a eleição do diretor precisa estar associada a vários outros 
instrumentos e práticas que favoreçam o diálogo, a participação de todos os 
interessados nas decisões tomadas no espaço escolar, capazes de promover a 
democratização das relações escolares e a divisão do poder, visando o 
fortalecimento da gestão democrática. (DOURADO, 2008). 
Para o fortalecimento da gestão escolar é imprescindível que as ações 
sejam pautadas nos princípios da gestão democrática, levando em consideração o 
olhar de Paro referente às formas de provimento no âmbito educacional, 
 
[...] o dirigente escolar precisa ser democrático no sentido pleno desse 
conceito, ou seja, sua legitimidade advém principalmente da vontade livre e 
do consentimento daqueles que se submetem à sua direção. Nesse sentido, 
há que se pensarem formas de escolhas democráticas que superem o 
anacrônico processo burocrático de provimento por concurso, bem como a 
clientelística nomeação político-partidária, as quais costumam, ambas, 
impingir aos trabalhadores e usuários da escola uma figura estranha à sua 
unidade escolar e a seus interesses mais legítimos. (PARO, 2015, p.115). 
 
Diante do exposto, no dimensionamento democrático da gestão escolar, 
apesar das fragilidades que esta forma de provimento apresenta, é evidente que o 
movimento que causa no interior da escola provoca a reflexão e discussão das 
propostas dos candidatos. E de acordo com Paro (1996),  
 
[...] não há dúvida de que a democratização da escola deve estar no 
horizonte quando se procura providenciar o processo de escolha do diretor 
por meio de eleição. Todavia, é preciso ter presente suas potencialidades, 
não se esquecendo que este é apenas um dos fatores que concorrem para 
essa democratização. (PARO, 1996, p. 48). 
 
Neste sentido, Marés (1983) reforça a importância da eleição, apesar das 
fragilidades, 
 
[...] a eleição para diretor de escola é a mais rica das formas que se 
apresentam para suprir a necessidade administrativa da existência de um 
comando dentro da escola, e a que mais favorece a discussão da 
democracia na escola, porque toda eleição é forma de debate. (MARÉS, 




Considerando que, a eleição de diretor escolar não garante a gestão 
democrática, mas provoca um movimento importante nas relações e ações no 
interior das escolas. Vale ressaltar que, a gestão democrática somente se efetiva 
com a participação e envolvimento de todos os seguimentos existentes na escola 
nas ações desenvolvidas por ela.  
Sendo a eleição um dos mecanismos indispensável para o fortalecimento da 
gestão democrática. No entendimento de Souza (2006),  
 
[...] o diretor eleito não é, por natureza do processo eletivo, mais 
compromissado com a educação pública de qualidade para todos/as, mas a 
eleição é o instrumento que, potencialmente, permite à comunidade escolar 
controlar as ações do dirigente escolar no sentido de levá-lo a se 
comprometer com este princípio. (SOUZA, 2006, p. 188). 
 
Portanto, a eleição de diretores vem fortalecer o poder da escola e da 
comunidade escolar, que passa a ser o foco das relações educacionais, em que o 
diretor tem a responsabilidade de desenvolver ações que contemplem práticas de 
gestão democrática e para que se realize esta condição é necessário que seja 
garantido à comunidade escolar “direitos de liberdade, de opinião, de expressão das 
próprias opiniões, de reunião, de associação etc.” (BOBBIO, 2000, p. 32). 
 
3.5 O PROVIMENTO ao cargo de diretor NO MUNICÍPIO DE PIRAQUARA 
 
A rede municipal de Piraquara (PR) iniciou seus primeiros passos rumo à 
gestão escolar mais democrática a partir de 2001. Onde foi realizado o primeiro 
processo de eleição de diretores escolares por meio da lei municipal nº 566/2001. 
Desde então, varias ações vem sendo implementadas e aprimoradas com vistas a 
garantir um processo mais participativo envolvendo todos os segmentos da 
comunidade escolar.  
No município a forma de provimento ao cargo de diretor já passou por três 
alterações e atualmente é regulamentada pela lei municipal nº1771/2017. A última 
eleição ocorreu em novembro de 2017, logo após a última atualização da lei. 
 




No município de Piraquara no ano de 2001 foi aprovada a Lei municipal nº 
566/2001, sendo a primeira legislação construída para reger o procedimento de 
escolha para a função de diretor das unidades escolares da rede municipal de 
ensino de Piraquara. 
A partir da aprovação da lei municipal em novembro de 2001, ocorreu à 
primeira eleição para diretores nas Escolas Municipais no dia 15 de dezembro de 
2001. Em 26 de setembro de 2005 foi elaborada nova redação da lei sobre o 
procedimento de escolha para a função de diretor e vice-diretor das instituições de 
ensino municipal sob a Lei nº789/2005 revogando Lei nº 566/2001.  
No ano de 2009 a lei passou por uma nova reelaboração onde contemplou 
os Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs), representando uma grande 
conquista para a comunidade.  A Lei municipal nº1030 de 24 de setembro revoga 
integralmente a Lei nº789/05 sobre o procedimento de escolha para a função de 
diretor e vice-diretor das instituições de ensino da rede municipal de ensino de 
Piraquara. 
Em 2017, após oito anos da última atualização da lei, novamente é realizado 
o movimento de discussões para atualizações e modificações. Então, a lei passou 
por alterações que trouxeram regras de grande importância para a organização e o 
processo de eleição de diretores nas escolas e cmeis municipais se configurando na 
Lei municipal nº 1771/2017 de 9 de outubro de 2017. 
Essa trajetória demonstra a superação do modelo de indicação de diretor/a 
utilizada no município de Piraquara ante a eleição. Com vistas a gestão democrática, 
a utilização da “eleição” como um dos instrumentos de escolha do diretor/a das 
instituições de ensino significa um dos grandes avanços no município, mesmo 
cercado de constantes desafios ainda assim, é o melhor modelo de escolha dentre 
as formas existentes. 
Através dos quadros comparativos é possível exemplificar a evolução e as 
mudanças que ocorreram na legislação municipal referente aos procedimentos de 
escolha de diretor/a de escola e cmei. Para a análise da evolução foram 
selecionados alguns elementos contidos na legislação como a função do diretor 
escolar; período de mandato; os eleitores; reeleição; requisitos para os candidatos; 
votação; a quantidade de diretores por instituição e estabelecimentos. 
Na função do diretor das instituições escolares as alterações aparecem a 
partir da segunda lei nº 789/2005, mantendo o sentido nas leis posteriores, mas com 
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o acréscimo dos princípios democráticos conforme a Constituição Federal, a LDB nº 
9394/96 e também regulamento específico da função, conforme apresenta o 
QUADRO 1. 
 
QUADRO 1 – EVOLUÇÃO DA FUNÇÃO DE DIRETOR 
Lei nº566/2001 Lei nº789/2005 Lei nº1030/2009 Lei nº1771/2017 




consonância com as 
diretrizes da SMED. 




acordo princípios da 
gestão democrática 








acordo princípios da 
gestão democrática 








acordo princípios da 
gestão democrática 




FONTE: Regiane (2018). 
 
Outro fator importante e que sofreu alterações com o passar dos anos foi o 
período de mandato do diretor eleito. A alteração ocorreu com a lei nº1771/2017, 
ampliando de 2 para 3 anos, e com esse prazo ampliado acaba coincidindo com as 
eleições estaduais e municipais em alguns períodos, e nesses casos o processo 
será antecipado conforme a previsão na legislação do mês de novembro para o mês 
de agosto o dia do pleito, para a garantia da lisura do processo, o QUADRO 2 
apresenta os períodos de mandato de cada legislação. 
 
QUADRO 2 – PERÍODO DE MANDATO 
Lei nº566/2001 Lei nº789/2005 Lei nº1030/2009 Lei nº1771/2017 
2 anos 2 anos 2 anos 3 anos 
FONTE: Regiane (2018). 
 
A eleição no município de Piraquara não previa limites de reeleição de 
mandato, podendo o candidato concorrer por vários processos contínuos.  No ano 
de 2009, houve a tentativa de limitar a reeleição, mas a proposta não foi aprovada 
no legislativo. Com a Lei nº 11771/2017, houve um grande debate em relação à 
reeleição e a partir de um grande questionário a rede municipal de ensino se 
manifestou favorável a limitar a quantidade de processos de eleição para os 
candidatos os diretores. Sendo essa limitação, o direito apenas a uma reeleição já 
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no mandato subsequente caso seja da vontade dos candidatos. Essa mudança se 
deu por observância, onde o mesmo candidato ficava no cargo por muitos mandatos 
consecutivos, apresentado pelo QUADRO 3. 
 
QUADRO 3 – REELEIÇÃO 
Lei nº566/2001 Lei nº789/2005 Lei nº1030/2009 Lei nº1771/2017 
Não cita Não cita Não cita 
1 reeleição 
consecutiva 
FONTE: Regiane (2018). 
 
Em relação aos requisitos para a candidatura ao cargo de diretor o texto da 
primeira lei nº 566/2001 apresentava os requisito de forma geral. Ao longo das 
alterações alguns critérios se mantiveram como: ser integrante do quadro do 
magistério em efetivo exercício; disponibilidade para a função na carga horária de 40 
horas semanais; não ter passado por processo administrativo nos últimos cinco anos 
com penalidade; tempo mínimo de exercício na instituição em que pretende ser 
candidato; apresentação da proposta de trabalho para a gestão e acrescentou 
outros de maneira mais detalhada.  
Na aprovação da segunda Lei nº 789/2005 em relação aos requisitos passou 
a ser obrigatório ter a graduação completa em pedagogia, ou outra Licenciatura na 
área educacional e também houve a diminuição do tempo de docência de 3 para 2 
anos.  
Já em 2009 foi acrescentado na Lei nº 1030/2009, como requisito a 
participação mínima de 75% em uma formação continuada ofertada pela Secretaria 
Municipal de Educação aos pré-candidatos. Também novamente houve a alteração 
do tempo de docência de 2 para 3 anos, respeitando e período de estágio 
probatório.  
Em 2017 a Lei nº 1771/2017, passou por um intenso movimento de 
discussões a respeito dos requisitos na rede, foram realizadas enquetes em todas 
as instituições de ensino municipal para saber com a rede avaliava alguns requisitos 
da lei. Após inúmeros debates foi adicionado na lei no artigo 6º no parágrafo 5º uma 
excepcionalidade que a partir dos próximos pleitos não seria mais necessário 
realizar a formação antes da realização do pleito de eleição.  Ficando ao candidato 
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eleito a obrigatoriedade de participar da formação continuada ofertada pela SMED 
após o pleito, conforme mostra o QUADRO 4. 
 
QUADRO 4 –REQUISITOS PARA CANDIDATURA 
Lei nº566/2001 Lei nº789/2005 Lei nº1030/2009 Lei nº1771/2017 
 Tenha graduação 
em pedagogia, ou 
outra licenciatura 
em nível superior na 
área educacional ou 
pelo menos 50% já 
cursada ou somente 




 3 anos de docência 
na rede; 





40 (quarenta) horas 
semanais de 
trabalho; 
 Sem penalidade 
administrativa nos 
últimos 5 anos; 
 Apresentação de 







pedagogia, ou outra 
Licenciatura Plena 
na área educacional; 
 2 anos de docência 
na rede; 
 6 meses de efetivo 
exercício na 
instituição; 
  Possuam 
disponibilidade de 
40 (quarenta) horas 
semanais de 
trabalho; 
 Sem penalidade 
administrativa nos 
últimos 5 anos; 
 Apresentação de 
proposta de trabalho 
pedagógica -
administrativa ao 




pedagogia, ou outra 
Licenciatura Plena 
na área educacional;  
 3 anos de docência 
na rede; 










40 (quarenta) horas 
semanais de 
trabalho; 
 Sem penalidade 
administrativa nos 
últimos 5 anos; 
 Apresentação de 
proposta de trabalho 
pedagógica -
administrativa ao 
Conselho Escolar da 
unidade; 
 75 % de frequência 
na formação 
ofertada pela SMED. 
 Formação 
acadêmica em 
pedagogia, ou outra 
Licenciatura Plena 
na área educacional;  
 3 anos de docência 
na rede 










40 (quarenta) horas 
semanais de 
trabalho; 
 Sem penalidade 
administrativa nos 
últimos 5 anos; 
 Apresentação de 
proposta de trabalho 
pedagógica -
administrativa ao 
Conselho Escolar da 
unidade. 
 75 % de frequência 
na formação 
ofertada pela SMED. 
FONTE: Regiane (2018). 
 
Os procedimentos de votação ao longo das atualizações das legislações no 
processo de eleição de diretor não houve mudanças e é realizado mediante 
procedimento de escolha, em voto secreto de acordo com o QUADRO 5. 
 
QUADRO 5 –PROCEDIMENTO DE VOTAÇÃO 
Lei nº566/2001 Lei nº789/2005 Lei nº1030/2009 Lei nº1771/2017 
Voto secreto Voto secreto Voto secreto Voto secreto 




No que se referem aos eleitores aptos para votar, foram realizadas 
alterações de ampliação ao direito ao voto, a primeira lei descreve resumidamente 
quem são os eleitores no processo de escolha de diretores das escolas. Na segunda 
Lei nº789/2005, houve a inclusão do voto dos servidores que tinham filhos 
matriculados, passando a ter direito ao voto de funcionário e de família/responsável 
pelo aluno menor de 16 anos, não configurando voto cumulativo.  
Em 2009, a Lei nº 1030/2009 aconteceram várias alterações aditivas como a 
inclusão dos estudantes da EJA com filhos matriculados, passando a ter direito ao 
voto de aluno e de família/responsável pelo aluno menor de 16 anos, não 
configurando voto cumulativo, profissionais terceirizados e estagiários. Também os 
professores PSS, funcionários terceirizados e estagiários passaram a ter direito a 
voto com o requisito de atuação na instituição a pelo menos 6 (seis) meses 
antecedente ao pleito.  
Na Lei nº 1771/2017, em relação aos eleitores foi suprimido o voto aos 
profissionais terceirizado, tendo em vista que as instituições contam com 
profissionais efetivos de concurso público, não sendo necessário a permanência na 
legislação, como mostra o QUADRO 6. 
 
QUADRO 6 –ELEITORES 
Lei nº566/2001 Lei nº789/2005 Lei nº1030/2009 Lei nº1771/2017 
 Professores e demais 
servidores da 
unidade escolar; 
 Alunos maiores de 16 
anos. 
 É facultado apenas 
um voto por família 
independente ao nº 
de filhos matriculados 
na instituição; 
 O professor em 
atuação em mais de 
uma unidade escolar 
poderá votar nas 
duas escolas; 
 Professores e demais 
servidores da unidade 
escolar; 
 Alunos maiores de 16 
anos; 
 É facultado apenas 
um voto por família 
independente ao nº 
de filhos matriculados 
na instituição; 
 O professor em 
atuação em mais de 
uma unidade escolar 
poderá votar nas 
duas escolas; 
 Servidores que 
tenham filho 
matriculado deverão 
votar duas vezes, 
um pelo segmento 
de servidor e outro 
 Professores e 
funcionários em 
efetivo exercício;  
 Professores PSS, 
funcionários 
terceirizados c/ 6 
meses de instituição; 
 É facultado apenas 
um voto por família 




 O professor em 
atuação em mais de 
uma unidade escolar 
poderá votar nas 
duas escolas; 
 Estudantes maiores 
de 16 anos; 
 Servidores que 
 Servidores em 
efetivo exercício na 
instituição conforme 
a Lei nº863/2006;  
 É facultado apenas 
um voto por família 




 O professor em 
atuação em mais de 
uma unidade escolar 
poderá votar nas 
duas escolas; 
 Estudantes maiores 
de 16 anos; 
 Estagiários desde 
que estejam atuando 












votar duas vezes, 
um pelo segmento 
de servidor e outro 
pelo segmento de 
pais; 
  Estudantes da EJA 
que tenham filhos 
matriculado deverão 
votar duas vezes, 
um pelo segmento 
de servidor e outro 
pelo segmento de 
pais. 
menos 6 (seis) 
meses; 
 Servidores que 
tenham filhos 
matriculado deverão 
votar duas vezes, um 
pelo segmento de 
servidor e outro pelo 
segmento de pais. 
 Estudantes da EJA 
que tenham filhos 
matriculado deverão 
votar duas vezes, um 
pelo segmento de 
servidor e outro pelo 
segmento de pais. 
FONTE: Regiane (2018). 
 
Em relação a quantidade de diretores que serão eleitos a lei menciona a 
recorrer ao Plano de Carreira do Magistério Municipal Lei nº1192/2012, para 
verificação das instituições com (porte) que tem direito a vice-direção. A lei explica 
que para ter direito a vice-direção a instituição deve ter número igual ou superior a 
750 alunos. Apesar de apresentar a necessidade de alteração essa organização 
permanece em vigor de acordo com o QUADRO 7. 
 
QUADRO 7 –QUANTIDADE DE DIRETORES 
Lei nº566/2001 Lei nº789/2005 Lei nº1030/2009 Lei nº1771/2017 
*não mencionava Recorrer ao Plano de 
Carreira do Magistério 
(Escolas com 750 
alunos ou mais / 1 
vice-diretor) 
Recorrer ao Plano de 
Carreira do Magistério 
(Escolas com 750 
alunos ou mais / 1 
vice-diretor) 
Recorrer ao Plano de 
Carreira do Magistério 
(Escolas com 750 
alunos ou mais / 1 
vice-diretor) 
FONTE: Regiane (2018). 
 
O último apresenta a relação dos estabelecimentos de eleição, a alteração 
mais significativa foi à inclusão dos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) 
no processo de eleição a partir do ano de 2009, ampliando de forma significativa a 
participação da comunidade escolar no processo de escolha dos diretores nestas 
instituições de ensino, apresentado no QUADRO 8. 
 
QUADRO 8 - ESTABELECIMENTOS 
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Lei nº566/2001 Lei nº789/2005 Lei nº1030/2009 Lei nº1771/2017 
Escolas Escolas Escolas CMEIS 
Escolas 
CMEIS 
FONTE: Regiane (2018). 
 
Os quadros comparativos apresentaram conteúdos e alterações pertinentes 
na legislação relacionadas entre si num movimento de mudanças que ao longo do 
tempo foram se apresentando como necessárias para ampliação a participação 
coletiva de todos os seguimentos da comunidade escolar.  
Também, é importante destacar que ao longo das alterações foi criada uma 
Comissão Eleitoral Central que tem a função de orientar e fiscalizar todo o processo 
eleitoral nas instituições de ensino, bem como a duração e as competências desta 
comissão. E a partir da última lei essa Comissão Eleitoral Central passou a ser 
permanente para o acompanhando de todos processos eleitorais previstos na 
legislação.  
Outro ponto a ser destacado na última lei nº1771/2017, diz respeito ao ano 
em que houver eleições organizadas pela Justiça Eleitoral o processo será realizado 
no mês de agosto.  
O município de Piraquara possui em legislação própria com as orientações a 
respeito do cargo de diretor estando em consonância com o PME instituído em 
2015. Sendo estabelecida no PME a eleição como o método mais adequado a 
concepção de gestão democrática.  
À vista disso, pode-se dizer que com o aperfeiçoamento e modificações, os 
procedimentos adotados e a legislação municipal conferem a materialidade desse 




4 CAPÍTULO 4 METODOLOGIA  
 
Este capítulo descreve a metodologia utilizada na pesquisa, à abordagem, as 
fontes e os procedimentos de coletas dos dados. 
Para o desenvolvimento da pesquisa, foi necessário um diálogo entre os 
estudos teóricos e a imersão na realidade empírica. Cabe inicialmente destacar que 
esta pesquisa não teve a intenção de solucionar qualquer problema a respeito das 
formas de provimento a função de diretores/as, mas sim, possibilitar uma visão mais 
ampla sobre as diferentes possibilidades de provimento, refletindo sobre suas 
contribuições para a gestão democrática. 
 
4.1 TIPO DE PESQUISA 
 
A pesquisa foi desenvolvida com o prisma da abordagem qualitativa, onde 
explorou o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, 
o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos 
fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 
(MINAYO, 2001). 
Neste trabalho foi utilizado como metodologia de pesquisa o estudo de caso, 
por se adequar a temática investigada. Conforme Menga Ludke e Marli André 
(1986), o estudo de caso possibilita a partir de aspectos gerais em uma investigação 
particular, avançar à descoberta de novos elementos e dimensões que poderão ser 
acrescentados ao longo do trabalho. Isso porque, os estudos de caso pretendem 
retratar a realidade de forma mais completa e profunda, respeitando o contexto em 
que está situada a complexidade e inter-relação entre os seus componentes, sendo 
esses elementos a essência do estudo de caso.  
 
4.2 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 
 
Como procedimentos de coleta de dados utilizou-se, a análise documental 
municipal das quatro legislações locais que regulamentam o processo de eleição de 
diretores/as, o qual auxiliou em relação à identificação das normas e procedimentos 
de execução da lei no período de realização da eleição nas instituições de ensino no 
município de Piraquara no recorte de estudo os anos de 2015 e 2017. Também 
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buscou-se em  legislações nacionais a fundamentação teórica para análise 
documental, a entrevista realizada semi-estruturada com vistas à identificação da 
percepção dos segmentos da comunidade escolar das escolas selecionadas sobre 
os aspectos diretos ao processo de eleição de diretores/as.  
Foram selecionadas para participação na pesquisa duas escolas públicas 
municipais localizadas na região urbana no município de Piraquara, que se 
identificavam com características aproximadas entre si como campo para a 
realização das entrevistas. Na organização dos participantes da pesquisa, foram 
selecionados os seguintes profissionais das instituições de ensino: diretores, 
professores e funcionários, da comunidade escolar local pais e mães, onde todos 
têm como critério o envolvimento e participação com as instituições escolares a pelo 
menos quatro anos contemplando os dois últimos processos de eleição. 
Por meio das entrevistas, buscou-se explorar os significados presentes nas 
experiências individuais dos entrevistados para a compreensão do problema da 
pesquisa, observando as ideias, os fatos relatados em relação ao processo de 
eleição no momento da entrevista.  
Para Gaskell e Bauer (2002), a entrevista é uma técnica ou método utilizado 
para descobrir que existem pontos de vista sobre os fatos, que vão para além 
daqueles já elaborados por aquele indivíduo que inicia a entrevista. Nessa direção, 
ainda destaca, 
 
Toda pesquisa com entrevista é um processo social, uma interação ou um 
empreendimento cooperativo, em que as palavras são meio principal de 
troca. Não é apenas um processo de informação de mão única passando de 
um (o entrevistado) para outro (o entrevistador). Ao contrário, ela é uma 
interação, uma troca de ideias e de significados, em que várias realidades e 
percepções são exploradas e desenvolvidas. Com respeito a isso, tanto o(s) 
entrevistado(s) como o entrevistador estão, de maneiras diferentes, 
envolvidos na produção de conhecimento. (GASKEL E BAUER, 2002, p. 
73). 
 
Na realização da entrevista os participantes tiveram acesso a um termo de 
consentimento da participação da pessoa com sujeito da pesquisa, com o objetivo 
de elucidar os sujeitos com informações sobre a pesquisa e esclarecer que a 
participação é totalmente voluntária, podendo os participantes recusar-se a 
participar, ou mesmo desistir a qualquer tempo. Também foi esclarecido que as 
informações prestadas seriam utilizadas somente para os fins da pesquisa e seriam 
tratadas com o mais absoluto sigilo e confidencialidade, de modo a preservar a 
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identidade dos participantes.  Sendo também, esclarecida a utilização do recurso de 
gravação da entrevista, com autorização prévia dos entrevistados, para facilitar a 
transcrição dos relatos de maneira fidedigna. 
Após a coleta dos dados, os mesmos passaram por um processo de análise 
do material coletado a partir das entrevistas, adotou-se o método de análise de 
conteúdo, que segundo Bardin (1997) representa um conjunto de técnicas para 
analisar comunicações, que buscam desvendar através de procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicativos que 
possibilitem a inferência de conhecimentos relativos às condições reais destas 
mensagens. Salienta-se ainda que, “enquanto esforço de interpretação, a análise de 
conteúdo oscila entre dois pólos: do rigor da objetividade à fecundidade de 
subjetividade” (BARDIN, 1977, p. 9). 
Na mesma direção Franco (2005), ressalta a Análise de Conteúdo, que ao 
longo de seu desenvolvimento, “[...] passou a ser utilizada para produzir inferências 
acerca de dados verbais e/ou simbólicos, mas, obtidos a partir de perguntas e 
observações de interesse de um determinado pesquisador” (FRANCO, 2005, p. 11). 
Sendo ponto de sustentação o referencial teórico já abordado nesta pesquisa, para 
as interpretações, constatações e conclusões desta pesquisa, que será explanada 


















CAPÍTULO 5 A COMPREENSÃO DO PROCESSO DE ELEIÇÃO A PARTIR DA 
ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 
 
Esta pesquisa busca evidenciar os aspectos que se destacam nas diferentes 
compreensões dos envolvidos no processo de eleição. Apresentando neste capítulo, 
as análises dos dados obtidos através das entrevistas realizadas nas escolas com 
os diretores, professores, funcionários e pais/mães, onde foram enfatizadas 
questões a cerca de como esses segmentos compreendem o processo de eleição 
nas escolas municipais de Piraquara e outros aspectos relacionados a gestão 
democrática.  
 
5. 1 CONTEXTO ESCOLAR DA ANÁLISE 
 
Para apresentar o contexto escolar das instituições participantes da 
pesquisa, as escolas serão nominadas de modo fictício por “Escola Municipal A 
(EMA)” e “Escola Municipal B (EMB)”. 
A Escola Municipal A é mantida pela Prefeitura Municipal de Piraquara está 
localizada na área urbana deste município. Oferta o Ensino Fundamental e a 
primeira fase da Educação de Jovens e Adultos. 
A atual organização do Ensino Fundamental se dá por turmas de 1º ao 5º 
ano nos períodos matutino e vespertino. Atualmente a escola atende 
aproximadamente 552 estudantes. Com um quadro de funcionários de 49 
profissionais distribuídos entre professores, servidores e estagiários. 
A Escola Municipal B também é mantida pela Prefeitura Municipal de 
Piraquara e encontra-se instalada em local cedido na área urbana deste município. 
A escola iniciou suas atividades em razão da necessidade de ampliar o 
número de vagas ofertadas no município para os alunos do ensino fundamental, já 
que as demais escolas municipais da região se encontravam superlotadas. 
Atualmente a escola atende aproximadamente 600 estudantes do 1º ao 5º 
ano do Ensino Fundamental. A Escola conta com 52 funcionários, entre professores, 
direção, coordenação pedagógica, estagiários, Secretário escolar, assistente 
administrativo e agentes educacionais I. 
As entrevistas realizadas foram semi-estruturadas com perguntas 
norteadoras, porém, elas foram realizadas através de um diálogo, fazendo com que 
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outras questões fossem surgindo, visando à espontaneidade dos (as) entrevistados 
(as) para dizerem o que pensam e não o que possivelmente um pesquisador 
quisesse ouvir. A análise das informações foi elaborada de maneira a respeitar as 
falas e opiniões dos participantes da pesquisa. Para a análise desta pesquisa 
considerou-se o referencial teórico de alguns teóricos já citados nos capítulos 




Sabe-se que além dos professores, funcionários e a família, outros 
profissionais são fundamentais para o desenvolvimento da escola, como os 
diretores. Participaram da pesquisa dois diretores que serão nominados (D1 e D2) 
sendo D1 ser referente a escola A (EMA) e D2 referente a escola B (EMB), os 
entrevistados possuem formação em nível de especialização em educação, os dois 
participantes possuem tempo de rede diferenciado, um com quase vinte anos de 
trabalho na rede e o outro participante com menos de dez anos de trabalho na rede 
e apenas um dos participantes possui experiência anterior na função de diretor 
escolar.   
Para a análise da pesquisa foram selecionadas algumas perguntas e 
respostas das entrevistas que direcionam a possível compreensão ou não dos 
mesmos frente ao processo de eleição e a gestão democrática.  
Ao realizar a entrevista de maneira inicial quando foram indagados a 
respeito das principais características da função do diretor no espaço da escola, os 
diretores entrevistados relatam que atualmente: 
 
A função de gestor é bem complexa, porque a gente precisa estar atenta em tudo 
em cada momento, na prestação de contas, no acompanhamento pedagógico, na 
gestão das pessoas e as famílias, na participação na escola, então se o gestor 
deixar algo para trás com certeza vai ter falha. Então tem que estar gestando 
mesmo, todos os momentos [...] D1 
Bem, a função de diretor é o todo da instituição, financeiro, pedagógico e as 
relações, reuniões com os funcionários, estudantes, pais, que tudo isso no dia a 
dia é muito difícil estar à frente e manter funcionando e resolvendo problemas que 
aparecem todo dia com professor, funcionário, alunos e os pais também e tudo 
mais [...] D2 
 
A partir das respostas é possível identificar que a função de diretor é vista 
como um grande desafio na gestão escolar. Onde nas palavras de Lück (2009), a 
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gestão é uma dimensão que prioriza a educação em todos os aspectos, seja ele 
material ou humano, garantindo o avanço educacional promovendo a educação 
/formação do educando.  
Nessa perspectiva, faz sentido e entrelaçamento que SANTOS (2002), 
destaca: 
O gestor deve ser, sobretudo, o educador, não o especialista, uma espécie 
de político que saiba delegar funções, principalmente as burocráticas, para 
poder dedicar-se mais ao social, educacional, humano e, especificamente, 
administrativo, no sentido legítimo do termo. (p.51). 
 
E a partir desse olhar vislumbrar um gestor dinâmico, que faça a ligação 
entre o administrativo e o humano, não se prendendo apenas às questões 
burocráticas ligadas à educação, mas sendo capaz de delegar tarefas num 
movimento que vise o trabalho em equipe em busca de um objetivo comum que, é a 
aprendizagem eficaz e significativa do educando. 
Em relação à visão entre a forma de ingresso do diretor/a com a função da 
gestão  escolar, os entrevistados relatam que:  
 
A forma de ingresso por eleição é a melhor opção, mas quando era candidata eu 
tinha essa visão que a eleição já resolvia, e agora quando você vai viver a função, 
aí é outra coisa. Hoje eu vejo assim, que a função vai alem do que diz o papel, 
você cuida do aluno trocar no banheiro, que se for ver como a gente diz não tá na 
função. Então vai muito além do papel. Uma dificuldade entre a relação entre a 
forma de ingresso a função, eu creio que ela não é tão eficiente no caso da 
participação, tem que ser bem intensa campanha para ter participação dos 
pais,porque se não ganhar, eles não vão mais voltar para votar, a gente sabe 
disso né! Eles não têm claro o papel deles alinhado a função do diretor. Aí eles 
voltam ainda por gostar ou não gostar da pessoa [...] D1 
Eu vejo que a forma é certa, pois garante um pouco de liberdade vamos dizer 
assim para escola, para os pais. Mas a função é um tanto difícil, exige muitos 
esforços, ajuda companheirismo e muitas outras coisas. Só com a formação dada 
pela smed é pouco, diante do mundo da escola. A função vai muito além do que 
eu podia imaginar, pois lidar com as pessoas é muito difícil, muitas vezes algumas 
não compreendem que agora você tem que fazer cumprir algumas regras, é muito 
difícil. D2 
 
A entrevista demonstra que à forma de ingresso do diretor por meio de 
eleição é considerado elemento essencial. É com esse olhar que “a eleição é o 
instrumento que, potencialmente, permite à comunidade escolar controlar as ações 
do dirigente escolar“ (SOUZA, 2006, p. 188), em relação ao comprometimento com a 
gestão escolar na sua totalidade.  
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Também, é evidente que a formação desses dirigentes é elementos 
indispensável, sendo necessário destacar LÜCK (2000), ao afirmar que a formação 
contribuir para o desenvolvimento de habilidades, conhecimentos e atitudes 
relacionadas à prática do gestor, contribuindo, efetivamente, para o exercício 
consciente e intencional da função. 
Na avaliação da forma de provimento por meio de eleição no município, ela 
corresponde às expectativas da escola e da comunidade ou não? Nesta questão os 
entrevistados destacam:  
 
Na minha visão acredito que contribuiu como processo, mas vejo que corresponde 
à vontade mais da escola, da comunidade acho que ainda não muito, porque 
infelizmente os pais acham que quem tiver vai ganhar e aí não vem votar e acha 
que não precisa vir votar. D1  
Eu vejo que é boa, que corresponde para escola e para comunidade, mas não é 
fácil fazer com que os pais venham votar, tem que estar em cima para que 
venham participar. Eu vejo que os pais querem e não querem mudanças, porque 
muito não vem votar [...] mas para outras coisas vem mais. D2 
 
Ao analisar as respostas, foi possível perceber o consenso na falta de 
conhecimento da importância da participação por parte das famílias nos diferentes 
momentos dentro da escola. Sendo necessário o fortalecimento da comunidade em 
seu reconhecimento dentro da escola, ou seja, é necessária a instrumentalização 
para que as ações sejam postas em prática.  
Neste caso, a importância da participação em todos os momentos 
vivenciados pela escola, como Castro (2010), define que “[...] de um modo bem 
geral, por participação pode-se entender qualquer ação humana que se lança na 
direção de um contexto mais amplo, com motivações variadas, em lugares e 
circunstâncias diversas” (CASTRO, 2010, p. 15). Assim, cabe à escola direcionar a 
participação no contexto escolar de maneira que a comunidade escolar por meio de 
mecanismos que a comunidade tome e seja parte desse universo.  
Ao tratar sobre o período de campanha eleitoral dentro e fora do espaço 
escolar, quais as contribuições ou não são decorrentes desse processo nas relações 
profissionais e interpessoais com os professores, funcionários e famílias da escola a 
partir das regras que a lei permite. Os diretores entrevistados apontam: 
 
Na eleição anterior, a campanha foi mais difícil pra mim, porque tinha mais 
pessoas em cima do muro, pessoas contra de dentro da escola e também pais, aí 
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eu ganhei e comecei meu trabalho mostrando que estava ali para fazer o melhor. 
Na segunda, era candidata de volta e aí o período de campanha foi melhor, porém 
alguns momentos né, pessoas que estavam na oposição ficavam atacando agente 
com coisas que não eram verdades aí foi um pouco complicado, mas como já 
tinha passado por isso consegui passar por cima, e teve mais participação das 
pessoas para a eleição dar certo. E depois, os alunos vieram me abraçar me 
dando parabéns e isso foi muito gratificante. Também a equipe da escola depois 
foi mais tranquilo de conviver. D1 
Em 2015 eu atuava na sala de aula e não me lembro de ter problemas, não via o 
que acontecia fora da sala. Agora nessa de 2017 que fui candidato, pra mim, foi 
bem complicado por conta da concorrente que ficava questionando tudo dentro da 
escola, eu não podia nem abrir a boca para conversar que já diziam que eu estava 
fazendo campanha, o tempo também acabou ficando curto, porque a pessoa era a 
direção, foi tenso,mas fora da escola realizei uma boa campanha com as famílias, 
tanto que fui eleito com uma margem grande mesmo com as dificuldades. Muitas 
pessoas me parabenizaram pela coragem de concorrer com alguém que estava 
há mais tempo naquela função. D2 
 
Diante das repostas as realidades apresentadas em contexto de clima de 
eleição, é possível destacar que: 
 
A eleição de diretores é um momento em que o clima eleitoral, com todas as 
suas divergências e lutas partidárias, invade a instituição escolar. Colegas 
de serviço tornam-se adversários, grupos partidários se formam e tem início 
um processo que tanto pode ser saudável, quanto doloroso. Saudável, se 
os envolvidos nele não se esquecem de que são educadores e mantêm a 
disputa em um nível civilizado. Entretanto, o poder, o salário e o prestígio 
que estão em jogo, aliados às rixas já existentes em estado de latência, 
aguardando o momento de eclosão, impedem, muitas vezes, a vivência do 
aspecto positivo das eleições, transformando-as em um processo doloroso 
que, em certos casos, pode acarretar consequências irremediáveis. 
(CASTRO, 1998, s/p). 
 
 
Nessa perspectiva, Souza (2006, p. 185), também reforça que no processo 
eleitoral “é positiva a explicitação dos conflitos escolares, pois para a construção de 
qualquer consenso parece necessário o não-mascaramento das disputas e 
divergências” nas relações dos sujeitos. Sendo esse processo mais competente na 
medida em que seus participantes tenham consciência de que são co-responsáveis 
pelo seu desenvolvimento e seus resultados (Luck, 2006, p. 76). 
A partir da experiência do processo eleitoral vivenciado nesta escola e 
também pela observação de outros espaços, a eleição consegue garantir a 
democracia ou não? Os entrevistados revelam: 
 
Acredito que concretiza sim um processo democrático, uma democracia, mas que 
[...] infelizmente em outros espaços gente ouvi algumas coisas desagradáveis que 
acontece nesse período que não são democráticas como perseguição. D1 
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Olha, foi uma experiência muito diferente, concorrer pela primeira vez ao cargo e 
com disputa, foi uma emoção turbulenta, as vezes parecia ruim a pressão de não 
poder se expressar. Mas as pessoas podem escolher e isso é bom e vai abrindo 
espaço, e já é uma forma democrática é o início da democracia [...] D2 
 
Diante das respostas, é visível perceber os conflitos de ordem de interesses 
e os de necessidades de ações democráticas, sendo necessária uma aproximação 
da teoria com a prática, que a eleição é uma ferramenta que surge para fortalecer a 
democracia, mas que é preciso romper o distanciamento do que se fala do que se 
faz. E sem dúvida buscar pela unidade entre os sujeitos que compõem a escola, por 
meio de ações que garantam uma maior interação desses sujeitos. 
Por fim a ultima questão direcionada aos entrevistados, quais características 
considera essenciais para a atuação de um bom diretor/a na gestão de uma escola? 
Primeiro acreditar na educação, ter conhecimento de tudo que envolve a escola, 
incentivo do grupo, união para querer uma escola melhor, minha vontade é de 
sempre querer fazer o melhor para todos, porque eu fui eleita para fazer isto [...] 
busco meios para que as famílias participem sempre da escola nas questões 
financeiras e pedagógicas, faço enquetes para ver o dia de reunião que é melhor 
para os pais, por exemplo, mas não é fácil. Também as vezes tem que procurar 
meios para que os professores e funcionários participem mais da escola, porque 
também é difícil.D1 
Pra mim tudo é muito novo, mas vejo que é importante ter muito diálogo, tem que 
gostar e saber como funciona tudo na escola para poder ser um bom diretor, é, 
também é preciso apoio, não só fala sabe! Eu vejo que as pessoas querem que 
você resolva tudo num passe de mágica, como se só você tivesse que resolver e 
não é bem assim. Ganhar a eleição é só um passo [...] D2 
 
Nos depoimentos coletados nesta pesquisa com os diretores escolares é 
percebida a visão de que o processo de eleição para diretor é um instrumento 
importante para a gestão democrática. É importante destacar quando Dourado 
(2008), afirma que a eleição de diretor é canal legítimo das lutas pela 
democratização, pois fornece clima favorável para o aprofundamento do processo 
de democracia para as relações sociais mais amplas. 
Os entrevistados assumem que a eleição para o diretor é o melhor caminho, 
porém ele por si só não garante uma gestão democrática.  
 
Isso significa dizer que não basta apenas adotar as eleições como 
modalidade de escolha dos dirigentes escolares para se garantir a prática 
democrática nas escolas, nem mesmo a melhoria da qualidade e, ainda 
menos, a solução dos problemas escolares, uma vez que a forma de 
escolha do dirigente escolar não pode reduzir-se à mera delegação de 
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poderes ou à dimensão política do voto: diretor autoritário/democrático. 
(SOUZA, 2006, p. 183). 
 
É preciso ter claro que o papel do candidato a diretor/a não é só ganhar a 
eleição. O diretor assume varias funções no contexto escolar, tendo que promover 
ações em conjunto com todos os sujeitos da escola, assumindo a responsabilidade 
última pela escola.  
 
5.3 FUNCIONÁRIOS, PROFESSORES E FAMÍLIAS 
 
Aceitaram ser sujeitos desta pesquisa dois professores que possuem mais 
dez anos de rede, e formação em nível de especialização em educação. Os mesmos 
serão identificados como (P1 e P2) na lógica de P1 ser referente a escola A e P2 
referente a escola B, e assim será para os demais participantes.  Também duas 
funcionárias que atuam nas instituições a mais de quatro anos, com a escolaridade o 
ensino fundamental completo. As entrevistadas serão nominadas com a referência 
(F1, F2). 
Os pais participantes da entrevista já tiveram contato com o processo de 
eleição de 2015 e 2017, eles serão nominados (MÂE) referente a escola A e (PAI) 
referente a escola B, ambos possuem o ensino fundamental completo e consideram 
tem um bom envolvimento com as instituições.   
De maneira inicial os participantes ao serem indagados se tinham 
conhecimento do documento que rege o processo de eleição, todos colocaram que 
tinham conhecimento do documento. Os professores e funcionários relataram que 
devido ao um estudo que teve no ano de 2017, quando foi revisada a lei e assim, 
relataram que sabiam do conteúdo. Os pais reforçam dizendo que sabiam da 
existência do documento e que só os professores podiam ser candidatos a diretor/a 
de escola. 
Na sequencia foi questionado  quais são às atribuições (funções) do diretor 
para atuação na gestão escolar os entrevistados apontaram:  
 
É de competência da gestão, toda gerência da escola no pedagógico, financeiro e 
administrativo, nas relações enfim, deve zelar pelo bom funcionamento da escola 
e o ensino aprendizagem dos alunos. P1 
Saber administrar, fazer as interferências necessárias, e não deixar de lado o 
pedagógico, conhecer as leis, pois ele é uma referencia de escola. Atuar com 
ajuda do conselho escolar e também buscar formação, ser diretor. P2 
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A responsabilidade de toda a escola, também nós e os alunos, conversar com os 
pais, reuniões para saber como esta a escola, os alunos. F1 
Cuidar de tudo da escola, dos alunos do prédio, porque a escola é grande, [...] 
fazer reuniões com os pais, com o conselho escolar. (MÂE- escola A) 
O diretor precisa estar preparado psicologicamente, precisa ter dimensão que lidar 
com sala de aula não é uma escola com 600 alunos e os problemas de uma 
escola, aí se ele não estiver preparado não vai saber conduzir a escola, cuidar do 
financeiro, dos alunos e funcionalismo e vai se perder. (PAI - escola B) 
 
As respostas apresentam que o diretor tem atribuições que, Medeiros (2011) 
destaca, ao diretor eleito é indispensável a construção de uma postura profissional 
compatível com o processo de democratização da gestão. Tal postura, dentre outras 
questões, requer comprometimento comas questões escolares, no envolvimento 
com a comunidade escolar na busca de uma gestão escolar democrática de 
qualidade. 
Em relação a participação dos professores, funcionários e das famílias nos 
processos eleitorais de 2015 e 2017, foi observado pelos entrevistados:  
 
Na primeira de 2015 a participação foi menor, tinha que ficar ligando para que os 
pais viessem votar para poder dar certo o processo, para a escola não ter 
segundo pleito que é muito desgastante. No segundo já houve uma boa 
participação, compareceram mais pais mesmo com uma só candidata. P1 
Eu sempre participei e vejo que foi uma participação boa, mas vi que a 
comunidade participou principalmente nesse último um pouco desconfiada, 
parecia que não sabiam muita coisa, as propostas acredito, mas foram votar.P2 
Todos participaram uns pouco mais outros menos, mas muitos pais sempre 
justificam que nãopodiam votar, bastante veio. F1 
Eu participei e vi que a comunidade queria mudança aí no segundo de 2017 foram 
bastantes pais votar, parecia que tinha mais movimento deles. F2 
A participação tem, foi boa, mesmo com pouco tempo de contato, votaram mais na 
última eleição. (MÃE - escola A) 
Teve participação, mas faltou tempo para uma relação melhor para conhecer as 
propostas, os candidatos, conhecer melhor. (PAI - escola B) 
 
É notável que a participação que acontecem nesses espaços e é uma 
grande conquista, porém a participação dos pais no cotidiano escolar de seus filhos 
se apresenta como elemento importante para a realização de uma gestão 
democrática, o que é evidenciado pelos relatos das professoras. Mas também as 
falas dos pais mostram que a participação dos eleitores se resume em comparecer 
na escola para votar. Não há discussão de proposta entre os eleitores (famílias) e os 
candidatos, em função do pouco tempo de campanha determinado pela lei, para a 
escolha do seu diretor. 
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Ao serem indagando se tiveram conhecimento das propostas do(a)/dos(as) 
candidato(a)/candidatos(as) durante o período de campanha nos anos de 2015 e  
2017, os entrevistados relatam que tiveram conhecimento mas relatam de forma 
ampla as propostas como o maior envolvimento da comunidade nas atividades da 
escola, melhorar os espaços da escola , e como a eleição foi no final do ano de 2017  
os diretores iriam retomas as ações e propostas para ver o que foi atingido ou não. 
Assim, foi possível observar que todos participaram de apresentação do plano de 
gestão, mas não há clareza das propostas e as ações descritas no plano de gestão 
do diretor/a, pois houve apenas uma apresentação do plano de gestão e isto 
dificultou o envolvimento dos pais na escola.  
Na avaliação dos entrevistados em observação da relação do candidato a 
diretor/a com os alunos, famílias e os funcionários durante o período de campanha 
em 2015 e 2017 dentro ou fora da escola houve mudanças ou não? Os 
entrevistados destacam:  
 
Foi bem tranquilo, pois desde que é feito eleição tem regras, tem a assembleia, 
tem gente que fiscaliza, então não vi nenhuma situação que chamasse a atenção 
em relação a candidata, mas pode acontecer algumas manifestações, porque 
ninguém é obrigado a gostar da pessoa ou das propostas, mas não em nenhuma 
das duas eleições dentro da escola, aí fora da escola é mais livre, pode ter uma 
relação mais afinada. P1 
A diretora era pulso firme que também era candidata e agia normal com as 
pessoas, e o outro era muito cordial com todo mundo com os alunos as famílias, 
então vejo que a fiscalização ajudou para que fosse tranquilo dentro da escola, 
teve uma situação de um denunciar por alguma situação, mas nada que 
prejudicasse o processo e o conselho escolar e a fiscalização já resolveram e daí 
foi tranquilo. P2 
A gente que fica mais do lado de fora vê algumas coisas, mas não tem gravidade, 
faz parte as pessoas falarem se gosta ou não. Na assembleia apresenta o que vai 
fazer e o candidato precisa falar com as pessoas mais. F1 
Eu via conversando com todo mundo sem nenhum problema, não vi nada fora do 
normal. F2 
As vezes parecia que nem ia ter eleição porque era normal, assim, os professores 
ficavam falando para votar para não ficar sem diretora uns dias antes. (MÃE - 
escola A) 
Foi normal na primeira, não vi nada fora do normal conversava como no dia a dia. 
Aí a segunda, teve mudança foi tumultuado, porque tinha concorrência, via 
algumas fofocas, porque eu sempre ajudei a escola, então eu via isso lá. Os 
candidatos faziam suas campanhas até que bem, mas como o tempo foi curto não 
deu para conhecer melhor as propostas aí complica sabe.  (PAI - escola B) 
 
As respostas apontam que as relações são necessárias, entre os sujeitos 
nesse processo, mas que as campanhas eleitorais realizadas nessas escolas não 
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possibilitaram aos eleitores um melhor conhecimento dos candidatos e de suas 
propostas de trabalho, se tornando o voto “a expressão apenas numérica da 
participação da população, não representando verdadeiramente os seus 
pensamentos e anseios [...]” (SOUZA, 2006, p. 183). 
Desta forma, é necessária uma aproximação dos candidatos com os 
eleitores, uma maior convivência para que a comunidade escolar possa conhecer, 
avaliar e comparar as propostas porque nem sempre aquilo que deveria ou poderia 
ser perguntado para o eleitor, pode ser através do voto. (SOUZA, 2006). 
Quanto ao comparecimento para votar na escola e o voto, se foi por opção 
própria de escolha ou por outro motivo no processo de 2015 e 2017? Se outro 
motivo qual/quais? Os entrevistados relatam:  
 
Fui por minha própria vontade, sempre vou votar, participei das assembleias e 
assim escolhi meu candidato pelas propostas e também pensando em melhorar o 
andamento da escola. P1 
No dia eu fui sim votar, porque era importante [...], e avaliei as propostas e 
comprometimento dos candidatos e também eu já conhecia ambos, então tomei 
um posicionamento no meu voto. P2 
Fui votar porque acho importante ajudar a escola e escolhi a pessoa que eu 
achava melhor [...] F1 
É foi por opção que fui votar, votei que na pessoa eu achava melhor para a escola, 
parecia que tinha muita vontade de mudar as coisas, mas não sei se explicar 
direito [...] F2 
Eu fui votar por opção própria, porque conhecia a candidata ela é uma boa 
professora já era diretora, [...] então só tinha ela. (MÃE - escola A) 
Foi por opção própria, fui votar,[...] era importante, mas faltou tempo para 
conhecer as propostas, avaliar melhor tanto de um como do outro. (PAI - escola B) 
 
Diante das respostas é possível perceber que a eleição desperta o interesse 
dos segmentos da comunidade escolar em participar desse processo, que a 
participação da legitimidade ao processo de escolha dos seus dirigentes 
(MEDEIROS, 2011).  
Representando esse momento um exercício democrático de escolha pela 
comunidade escolar daquele que seria o diretor escolar. Nessa lógica Paro (2003) 
salienta que, à medida que as relações da sociedade se democratizam, também há 
um processo de democratização das instituições que compõem a sociedade. “Daí a 
relevância de se considerar a eleição direta, por parte do pessoal escolar, alunos e 
comunidade escolar como um dos critérios para a escolha do diretor de escola 
pública.” (PARO, 2003, p. 26). 
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Na pergunta em que o processo de eleição para diretor/a contribuiu ou não 
para a gestão da escola? Numa visão geral o que você acha da eleição para 
diretor(a) de escola? Poderia ser de outra forma? Qual?  
 
Sim contribuiu de forma positiva, mas é preciso ter clareza que só isso não 
garante uma boa gestão, o diretor tem que sempre envolver as pessoas para a 
escola caminhar. A eleição é uma forma boa. P1 
Sim contribuiu, porque todos trabalham em conjunto, e dessa maneira o trabalho 
dentro da escola é para ser melhor, e temos a opção de votar ou não no candidato 
no caso de eleição.  Mas é preciso que quem assuma esse cargo tenha clareza 
que é um líder. P2 
Sim, contribui bastante, pois tem mais gente participando da escola, coisa que 
antigamente não acontecia. Então eu acho bom, vinha uma pessoa e pronto a 
gente tinha que aceitar.F1 
Acho que sim, porque veja bem, às vezes tem mais de uma pessoa querendo e aí 
você pode escolher na eleição que pode ser melhor. F2 
Contribui sim, é bom ter a eleição, mas na primeira tinha menos pais participando, 
eu ajudei nessa e fiquei na escola o dia todo. Já na ultima teve mais gente 
votando e isso ajudou a diretora. É bom poder escolher a diretora, quando 
escolhemos podemos falar mais na escola e é melhor do que mandar alguém para 
mandar na escola. (MÃE - escola A) 
Contribui sempre, a primeira eleição foi tranquila, agora a ultima é que foi 
disputado, acirrado por ter dois candidatos [...]Tem que avaliar mais os candidatos 
[...] acho que teria que ter uma campanha maior para a comunidade conhecer 
melhor, para os pais pensarem mais, precisa de mais prazos, porque o pai as 
vezes não sabe direito em que votar porque não conheceu, principalmente quando 
tem mais de um candidato na escola. E também pensar com vai ser lá no dia a dia 
com todo mundo.  (PAI - escola B) 
 
O processo de eleição para escolha de diretores é apontado pelos 
entrevistados como um bom processo de participação da comunidade escolar, mas 
Dourado (2008) aponta que não se pode supor que, só por haver eleição, já se 
atingiria a gestão democrática na escola.  
É possível perceber que, a eleição é um elemento importante que “tem a 
possibilidade de demonstrar o grau de (des)contentamento que a comunidade 
escolar tem em relação à condução da política escolar, assim como de manifestar 
de algum modo suas opiniões sobre os rumos da escola.” (SOUZA, 2006, p. 185). 
Deste modo, a eleição deve estar entrelaçada a muitos outros elementos no 
exercício da função, para que essa seja comprometida com a educação pública na 
coordenação do fortalecimento das instâncias escolares, conforme Bordignon e 
Gracindo (2006, p.159) afirmam que, “a gestão da educação tem o papel de 
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fortalecer os processos democráticos e participativos situados no cotidiano da 
escola.” 
Por fim, a importância da eleição é um processo que não se esgota em si, 
mas que o diretor eleito assume um compromisso que “requer liderança centrada na 
competência, legitimidade e credibilidade.” (BORDIGNON e GRACINDO, 2006, 
p.165) para atuar no seio das relações éticas, transparentes e no compromisso 
coletivo com a qualidade da educação da escola. Escolher o diretor é escolher os 
rumos e a qualidade dos processos da gestão da escola (BORDIGNON e 
GRACINDO, 2006). Para tanto, o debate, a manifestação das diferentes ideias, 
questionamentos e pontos de vista, envolvendo os diferentes segmentos da 
comunidade escolar, deverá estar constantemente permeando o contexto escolar 






















6 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
A pesquisa realizada teve por finalidade examinar como a forma de 
provimento a função de diretores/as nos anos iniciais do Ensino Fundamental vem 
se estruturando no município de Piraquara, bem como analisar se os diversos 
segmentos da comunidade escolar compreendem a eleição como um mecanismo na 
configuração dos princípios democráticos na gestão. O propósito foi verificar em que 
dimensão se encontra a compreensão da comunidade escolar frente ao processo de 
eleição e sua relação com a gestão democrática. 
O caminho percorrido nesta pesquisa objetivou, num primeiro momento, 
construir uma reflexão sobre a gestão democrática da educação e a legislação 
educacional brasileira.  Assim, realizou-se uma retomada histórica que permitiu 
compreender a evolução do princípio da gestão democrática e das legislações 
educacionais.  
Na sequência foi abordado a relação da gestão democrática e as formas de 
provimento ao cargo de diretor, elencando as principais características da cada uma. 
Enfatizando a forma de provimento por eleição que o município de Piraquara tem 
como método, analisando a legislação municipal e suas alterações ao longo do 
tempo.  
Chegando ao campo empírico da pesquisa com o objetivo de saber de que 
maneira a eleição de diretores nas instituições de ensino na rede municipal de 
Piraquara é compreendida pelos diferentes segmentos da comunidade escolar. 
Observou-se que as instituições selecionadas para a pesquisa possuem suas 
particularidades e de acordo com as respostas obtidas através das entrevistas, fica 
evidente que o processo de escolha de diretor escolar por meio de eleição é um dos 
instrumentos que oportuniza a participação e a expressão da comunidade escolar 
local, contribuindo para o processo de gestão democrática na realidade escolar. 
Desta forma, a eleição foi apontada com um dos processos mais 
democráticos de escolha de seu dirigente, oportunizando a participação da 
comunidade escolar. Mas as constatações apontam dificuldades, sendo importante 
que a escola fortaleça os espaços de participação desses agentes, onde tais 
dificuldades se refletiram nos anseios da comunidade escolar por mais envolvimento 
nos processos de eleições e também nas demais ações desenvolvidas pela escola. 
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É importante salienta que, a participação não se constitui só no momento do 
voto, mas nos diferentes espaços de discussões que a escola deve estimar, para 
que todos se envolvam e se comprometam em construir essa participação efetiva, 
contribuindo para uma escola pública de qualidade com princípios de gestão 
democrática. 
Na compreensão que a gestão democrática, Dourado (2008, p. 79) apresenta 
a gestão como: 
[...] processo de aprendizado e de luta política que não se circunscreve aos 
limites da prática educativa, mas vislumbra, nas especificidades dessa 
prática social e de sua relativa autonomia, a possibilidade de criação de 
canais de efetiva participação e de aprendizado do “jogo” democrático e, 
consequentemente, do repensar das estruturas de poder autoritário que 
permeiam as relações sociais e, no seio dessas, as práticas educativas. 
(DOURADO, 2008, p. 79). 
 
Considerando a complexidade que envolve a relação de escolha de diretor 
escolar e a gestão democrática, é um grande desafio para as instituições de ensino 
envolverem “todos os sujeitos que agem na/sobre a escola cotidianamente, através 
dos diversos instrumentos e processos da gestão escolar.” (SOUZA, 2009, p. 136), 
garantindo a democratização e a organização da gestão escolar.  
Desta maneira, sugere-se a realização de novos estudos para a investigação 
das relações que envolvem o provimento do diretor e a gestão democrática das 
escolas, no intuito de analisar as convergências presentes no espaço escolar e que 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA DIRETOR(A): 
* Dados  
 Nome:  
 Formação máxima:  
 Experiência na função:  
1) Gostaria que falasse primeiro como é essa escola, qual o público que 
atendequantidade de alunos e profissionais?  
2) Por que escolheu ser diretor/a desta escola? 
3) Participa de formações/cursos complementares para o exercício da função 
de gestão escolar? Comente. 
4) De acordo com sua visão, quais as principais características da função que 
você ocupa no espaço desta escola?   
5) Comente como você vê relação entre a forma de ingresso do diretor/a com a 
função da gestão escolar? 
6) Existem várias formas de provimento ao cargo de diretor (indicação, 
concurso público, modelos mistos e eleição). No município de Piraquara a eleição já 
vem sendo aplicada desde 2001. Como você avalia essa forma de provimento? Ela 
é adequada ou inadequada? Ela corresponde às expectativas da escola e da 
comunidade ou não? 
7) Como foi a preparação para sua candidatura (elaboração do plano de 
gestão, formação e inscrição da candidatura)? 
8) Como se sentiu a partir do momento em que se tornou candidato/a oficial, 
tanto no espaço escolar quanto fora desse espaço até o dia do pleito? 
9) Você conseguiu apresentar suas propostas de gestão para os professores, 
funcionários e famílias? 
10) Como você avalia o período de campanha no interior da instituição a partir 
das regras que a lei permite? (O que fio possível identificar nas relações com as 
pessoas apoiadoras e não? Houve situações de conflitos? E esses conflitos foram 
positivos ou negativos para o processo?) 
11) Em relação à campanha eleitoral fora do espaço escolar, você conseguiu 
realizar e como você avalia esse processo? 
12) O que esses períodos contribuíram ou não, nas relações profissionais e 
interpessoas com os professores, funcionários e famílias da escola? 
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13)  No que se refere ao trabalho de fiscalização, como você avalia o trabalho da 
Comissão Fiscal Eleitoral durante todo o processo de eleição, tanto em 2015 e em 
2017?  
14)  Com a experiência que teve ao passar pelo processo eleitoral nesta escola e 
também pelo que observou nos demais espaços, a eleição consegue garantir a 
democracia ou não?  
15) Por fim, quais características considera essenciais para a atuação de um bom 












APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA 
PROFESSORES/AS – FUNCIONÁRIOS/AS: 
* Dados  
Nome:  
Escolaridade / Formação:  
1) Você conhece o documento que rege o processo de eleição nas instituições de 
ensino no município? Conseguiu ver mudanças nas regras/procedimentos do 
processo eleitoral de 2015 para o processo de 2017, se sim quais? 
2) Quais, em sua opinião são as atribuições (funções) de um diretor/a para atuação 
na gestão escolar? 
3) Como avalia a sua participação e dos demais professores, funcionários e das 
famílias nos processos eleitorais de 2015 e 2017? 
4) Você conheceu as propostas do/a dos/as candidato/a candidatos/as durante o 
período de campanha de 2015 e 2017? 
5) Durante o processo eleitoral em 2015 como era o cotidiano no interior da escola 
e em 2017? Houve disputa entre candidatos? Houve conflitos ou outras situações 
relacionadas ao processo de eleição? Comente. 
6) Qual a relação que você observou do candidato a diretor/a com os alunos e as 
famílias durante o período de campanha em 2015 e 2017? 
7) Quais as mudanças que você percebe após o processo eleitoral tanto no ano de 
2015 e 2017, elas ajudaram a escola?  
8) Quando compareceu para votar na escola, você votou por opção própria de 
escolha ou por outro motivo no processo de 2015 e 2017? Se outro motivo 
qual/quais? 
9) No que se refere ao trabalho de fiscalização, como você avalia o trabalho da 
Comissão Fiscal Eleitoral durante todo o processo de eleição, tanto em 2015 e 
em 2017?  
10) Em que o processo de eleição para diretor/a contribuiu ou não para a gestão da 
escola? 
11) Numa visão geral o que você acha da eleição para diretor/a de escola? Poderia 




APÊNDICE C –  ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI ESTRUTURADA MÃES/PAIS 
* Dados  
Nome:  
Escolaridade: (   ) Ensino Fundamental I   (   ) Ensino Fundamental II 
(   ) Ensino Médio  (   ) Superior 
1) Você participou do processo de escolha de diretor/a dessa  escola nos anos de 
2015 e 2017? 
2) Você sabe se tem algum documento que conduz o processo de eleição na 
escola? 
3) Você sabe quem pode ser diretor na escola? 
4) Como foi sua participação no processo de eleição na escola em 2015 e em 
2017? 
5) Você observou mudanças no cotidiano da escola durante os períodos de 
eleições no espaço da escola? 
6) Os/as candidatos/as apresentaram as suas propostas durante o período de 
campanha de 2015 e 2017? Se sim, você consegue relatar alguma proposta: 
7) Qual a relação que você observou do/a candidato/a com os alunos, pais e 
comunidade durante o período de campanha? 
8) Quando compareceu para votar na escola, você votou por opção própria de 
escolha ou por outro motivo no processo de 2015 e 2017? Se outro motivo 
qual/quais? 
9) Quais, em sua opinião são as atribuições (funções) de um diretor/a para atuação 
na gestão da escola? 
10) Em que o processo de eleição para diretor/a contribuiu ou não contribui para a 
gestão da escola? 
11) Como avalia os resultados do processo eleitoral no ano de 2015 e 2017 na 
escola?  
12) Numa visão geral o que você acha da eleição para diretor/a de escola? Poderia 
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ANEXO B – CARTA DE CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA 
COMO SUJEITO 
